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ESTADO DE RORAIMA

CÂMARA MUNICIPAL DE CARACARAÍ
GABINETE DOS VEREADORES

EMENDA MODIFICATIVA NO OO1I2O24 AO
PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO NO 006/2024

QUE INSTITUI O CODIGO DE OBRAS E
EDrFtcAÇôes oo MuNtctpto DE cRRlcaneÍ
e oÁ ourRAS pRovtoÊNcns.

Modifica -se o artigo 24, Incisos l,ll e Parágrafo Unico ficando com a seguinte

redação:

Art,24o. serão passiveis de isenção da Íicença municipal de obras:

f- Obras de até 70 m2 .

ll- Construção de muro atê 2,5 metros de altura .

Parágrafo único: muros a partir de 2,5 metros de altura devem apresentar o

projeto e as devidas anotações, termos e registros de responsabilidade técnica

de um profissional habilitado.

Sala das comissões,24 de Junho de 2024.

SAMUEL M

RDO TEIXEIRA

4
VALDEMAH-JANUÁR

Vereador y'ereador



W
ESTADO DE RORAIMA

ceunna MUNtctPAL oe ceaecenel
Sa/a das Comissôes

oF. GAB. PRES. No 031t2024. Caracaraí - RR, 24 dejunho de2024.

Excelentíssimo Senhor
VALDEMAR JANUÁRIO DOS SANTOS JÚNIOR
Presidente da Comissão de Justiça, Redação, Defesa do Consumidor e
Assuntos Fundiários.
NESTA/.

Senhor Presidente,

Ao cumprimentá-lo, encaminho a Vossa Excelência a Emenda

modificativa no 001/,2024 - ao Projeto de Lei do Executivo no 00612024 -

Que institui o código de obras a edificações do município de Caracaraí-

RR e dá outras providências, para ser analisado e votado por esta Comissão".

Atenciosamente,
*..

ís



ESTADO DE RORAIMA
cÂmaaa MUNtctpAL oe cnnacnnal

Sa/a das Cornlssões

oF. CJRDCAF. No 040t2024. Caracaraí - RR, 24 dejunho de 2024.

Excelentíssima Senhora
ALAYANA KELY DA PONTE CARDOSO
Relatora da Comissão de Justiça, Redação, Defesa do Consumidor e Assuntos
Fundiários.
NESTA/.

Senhora Relatora,

Com os meus cordiais cumprimentos, encaminho a esta Relatoria o
Emenda modiÍicativa no 00112024 - ao Projeto de Lei do Executivo no

00612024' Que institui o código de obras a edificações do município de
Caracaraí'RR e dá outras providências, para ser analisado e votado por esta
Relatoria.

Atenciosamente,

T.r
DOS SANTOS,JUNIOR

t..s
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a Comissão



ÉSrADO DE RORAIMA
cÂmena MUNtctPAL oe canacanal

Sa/a das Comissôes

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTTçA, REDAÇÃO, DEFESA DO

CONSUMIDOR E ASSUNTOS FUNDTÁRIOS.

DA ANÁLISE DO VOTO DA RELATORIA:

Veio a esta relatoria e a esta Comissão o Parecer Emenda modificativa

no 001/2024 - ao Projeto de Lei do Executivo no 006t2024 - Que institui o

código de obras a edificações do município de Caracaraí-RR e dá outras

providências, onde o mesmo aprova a matéria, na qual os membros da

comissão analisaram em pauta e colocaram em discussão, aprovaram por

unanimidade.

Sala das Comissões,24 de junho de 2024.

CARDOSO
Relatora da Comissão.



PARECER DA RELATORIA

rulrÉnn:

Parecer ao Emenda modificativa no 00í/2024 - ao pseto de Lei do
Executivo no 006/2024 - Que institui o código de obras a edificações do
município de Garacaraí-RR e dá outras providências,,.

DA ANÁLISE DO VOTO DA RELATORIA:

Veio a esta relatoria a matéria acima mencionada. Esta relatora analisou

a mesma e observou estar tecnicamente correto e sou de parecer favorávet e
voto pela sua aprovação.

É meu parecer. *s

Sala da Relatoria, 24 dejunho de 2024.

Y DA PONTE CARDOSO



ESTADO DÉ RORAIMA
cÂnaaa MUNtctPAL oe ceaacaneÍ

Sa/a das Comrssões

ATA

No vigésimo quarto dia do Mês de junho de dois mil e vinte e quatro, na sala
das comissões, sob a Presidência do Vereador VALDEMAR JANUARIO DoS
sANTos JUNloR, reuniram-se os membros da comissão de Justiça, Redação,
Defesa do Consumidor e Assuntos Fundiários, para discutirem sobre o
Emenda modificativa no 001//2024 - ao P§eto de Lei do Executivo no
00612024 - Que institui o código de obras a edificações do município de
caracaraí-RR e dá outras providências". Lida á matéria e o parecer da
Relatora, os membros da comissão aprovaram a matéria em pauta por
unanimidade. Eu, VALDEMAR FERREIRA LIMA NETO secretariei e lavrei a
presente ata.

Sala das comissões,24 dejunho de 2024,

RIO DOSSANT

.s
JUNIOR

VALDEMAR

ALA CARDOSO

IRA LIMA NETO

Relatora da Comissão.



oF. CJRDCAF. No 041t2024. Caracaraí - RR, 24 dejunho de2024.

Excelentíssimo Senhor
VALDEMAR JANUÁRIO DOS SANTOS JUNIOR
Presidente da comissão de Justiça, Redação, Defesa do consumidor e
Assuntos Fundiários
NESTA/.

Senhor Presidente,

Venho através deste devolver a Vossa Excelência o Emenda
modificativa no OO1I2O24 - ao Projeto de Lei do Executivo no 00612024 -

Que institui o código de obras a edificações do município de Caracaraí-
RR e dá outras providências", devidamente analisado e aprovado por esta
Comissão.

Atenciosamente,

**

PONTE CARDO§O



ESTADO DE RORAIMA
cÂmena MUNtctpAL oe ceaacenel

Sa/a das Comlssões

oF. CJRDCAF. No 042t2024. Caracaraí - RR, 24 dejunho de 2024.

Excelentíssimo Senhor
JAíLSON MAX FERNANDES DOS SANTOS
Presidente da câmara Municipal de caracaraí- Estado de Roraima.
NESTA/.

Senhor Presidente,

Com os meus cordiais cumprimentos devolvo a esta Presidência o
Emenda modificativa no OO112O24 - ao Projeto de Lei do Executivo no

00612024 - Que institui o código de obras a edificações do município de

Caracaraí-RR e dá outras providências", devidamente analisado e aprovado

por esta Comissão.
**

Atenciosamente,

cJ
SANTOS JÚVAL UÁRtO

Comissão



. ESTADO DE ROMIMA
CAMAM MUNICIPAL DE CARACARAÍ

Amazôn ia pati mônio dos brasi te i ro s

PLENARIO JOÃO ROGELIO SHUERTZ
SESSÁO ORDINÁRIA

PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO_N-O OO6I2O24.,QUE INSTITUI O CODIGO DE OBRASA EDlFlcAÇÔes Do MUNIcíPto óe ceneceúi-ÊÉt ôÃ'óu-in-eõ pnovroÊrrrcr^s.

voTAçÃO EM 24t06t2024.

VEREADORES QUE
VOTARAM

Alayana Xery OãFõnte õãrOoso
Francisco Ed inardõTeixeira

José Nogueíra de Morais

I rapua n Rtnertino OeEõuãTeto
lsmael da Silva Sousa

Samuet tUenGãs OeTnãEG
Silvio Manoel dã LimãJunior

Valdemar Ferreira Limã Neüo

ValdemarJanuárffi
Victor Marceto níoréirãTêrrãra

APROVADO X) REJETTADO ( )

JOSÉ N VAL

OBS.: O Presidente só vota em caso de empate.

h-í\'**4"
EMAR u4,UúÁnlo {os senros uüMonRA DE MORAIS

oSecretário
20 Secdetário



ESTADODE RORAIMA
PREFEITURA N{UMCIPAL DE CARACARAÍ

GABINBTE DA PRE,FEIT,A.

PROJETO DE LEI N'006/2024, DE 14 DE JUNHO Df'2O24.

INSTITUI O CODIGO DE OBRAS E
EDIFICAÇÕES DO MUNTCÍHO DE
cARACARAÍ n nÁ ourRAS
pn0woÊr,tctz^s.

rnrrÁcro

Este Código de Obras busca evitzu a sobreposição de competências, e evidenciar boas
práticas adotadas pelo município de que, ao analisar suas legislações urbanísticas encontre,
clentro de suas capacidades e competências, uma forrna de modernizar o conteúdo do mesmo.
com regras claras e menos subjetivas, harmonizando-o às demais le-eislações vigentes e
respeitando os parâmetros urbanísticos e as características da região

Desejantos, portanto. que este Código de Obras e Edificações. possa ajudar os
gestores municipais a se engajar no aperfeiçoamento e convergência das legislações
urbanísticas e assint, auxiliern na construção de um ambiente adequaclo para fazer frente os
desatios do setor da construção civil.

Atenciosamente,

Anne Carolaine Santos Dourado - Assessora Jurídica

Auricélio Pereira da Silva - Técnico em Edificações

1:

pREFEITIIRA MIrNrcrpAr- ne c,ln.rcrnaÍ
Praça do Centro CÍvico. s/n" - Centro - Caracaraí (RR) - C.EP 69360-000

Fone/Fax: (09.5) .i.í31- l.i I 3
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ESTADODERORAIMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARA,CARAÍ

GABTNETE DA PREFEITA

PROJETO DE LEI N'OO6/2024,D814 DE JUNHO DE2024.

INSTITUI O CODIGO DE OBRAS E
EDIFICAÇÕES DO MUNICÍruO DE
CA:PACARAI E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A PREFEITA MUNICIPAL DE CARACARAÍ, Estado cle Roraima, no uso de

suas atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município, faço saber que a

Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

:.1.

CAPITULO I
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DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES

SEÇÃO I

DOS OBJETIVOS

Art. 1". O presente diploma legal institui o Código. de Obras e Edificações do MunicÍpio de

Caracaraí. estabelecendo normas gerais e condições para execução de toda e qualquer obra,

construção, nrodificação ou clemolição de edificações.

Ãrt.2". Os parâmetros, siglas e os termos utilizados nesta Lei estão inchcados nos Anexos,

partes integrantes do Código de Obras e Edificações do Município de Çaracaraí.
r*i

spÇÃo ilSEÇAO n

DOS PRINCÍPTOS E PREMISSAS

Art. 3o. O Código de Obras e F,dificações do Município de Caracaraí determina as diretrizes

que garántem agilidadep transparência no licenciamento municipal tlas obras e edificações,

Sdotando como premissas: observaÍ o impacto urbanístico que a obra. construção,

nrodifica'ção ou demolição pretendida terá lro desenvolvimento e plarrejanrento urbano da

cidade: assegurar às edificações o uso de forma acessível e condizerrte conr a habitabilidade'

do espaço: estabelecer a corresponsabilidade entre os proÍissionais tecniçamente,habilitados

e os proprietários e/ou possuidores no que tange à segurança execútiva do projeto, da

execução da obra e ao enquaclramento urhanístico conforme as leis vigentes no Município:

PREFDITIIRA MIINICIPAL Dr CtnlcrrnnÍ
Praça do Centro Cívico. s/n" - Centro - CaracaraÍ (RR): CEP 69.160-000

Fone/Fax: (095) .35.j:- l -l 1.3



PREFETnffi fi"Rr%Ixo""H%l*.ÀcARAÍ
GABINETE DA PREFEITA

observar as peculiaridades do espaço nrbano, visanclo a preservação dos aspectos ambientais,

geotécnicos e da paisagern urbana: incentivar medidas voltadas à sustentabilidade ambiental

e climática e assegurar as condições cle higiene, conforto ambiental e segurança; evital a

repetição de matériasjá dispostas em legislações urbanísticas ou especificações previstas em

Nornriis Técnicas Brasileiras; considerar que os alanços sociais e de novas tecnologias de

informatização e transparência dos processos possam ser incorporadas às legislações

urbanísticas municipais, por meio de instrumentos que não aú'etem os objetivos e premissas

dispostos nesta Lei.

§EÇAO rrr
' ,o ATUALtzriÃo

Art. 4'. O Código de Obras e Edificações do Município de Caracaraí deverá ser avaliado

periodicamente, fundamentando-se em trabalhos técnicos desenvolviclos por profissionais

habilitaclos que impliquem em sua modemização e atualização. cle forma a acompanhar o

planejamento e desenvolvimento da citlade.

§ 1'. A atualização prevista no caput cleste artigo não potle, sob nenhuma hipótese, incomer

etn retrocessos l1o conteúdo riesta legisiação, tampouco transgredir quaisquer dos preceitos

e premissas estabeleciclos na Seção II <leste Capítulo.

§ 2". Fica a cargo do Gestor Público Municipal instituir grupos de trabalhos e/ou comissões

para acompanhar as demandas advindas de novas tecnologias e instrgmentos que versem

sobre Jemas atinentes a este COE. de modo a agregar inovações ntTa ,onur.nam seus

prlnclplo§ e suas premlssas.

CAPÍTULO II

DOS DIREITOS E RESPONSABII MADES DAS PARTES ENVOLVIDAS
.frí':'" 

sEÇÃo r

DO PODER rÚn rrCOprUNrCrPA L

PREFEITI,IRA MIINICIPAL ON CTnICANNÍ
Praça do Centro Cívico. s/n" - Centro - Caracaraí (RR) - CEP 69.160-000

Fone/Fax: (095) -15.1.1- l3 I .1
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**uru,r,ff ir?R,?1à'".#%'lmcaRrÍ
GABINETE DA PREFEITA

Art. 5'. Cabe ao Poder Executivo Municipal estabelecer e implementar as regras de

licenciamento de obras e edificações em geral. observado o disposto nesta lei e nas demais

normativas uúanísticas pertinentes.

Art. 6". É de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal a análise de projetos, o

licenciamento urbanístico e a fiscalização da e.vecução de toda e qualquer obra, em

consonância com esta legislação e as Normas Técnicas Brasileiras vigentes.

Art. 7". São competências e responsabilidades da Administração Pública Municipal:

viabilizzu'o acesso de todos os interessados ao conteúdo deste Código e às demais legislações

urbanísticas municipais; licenciar obras e edificações em geral, nos termos desta Lei

I\{unicipal e demais normas legais e regulamentares atinentesl fiscalizar o cumprimento clas

disposições previstas nestqCódigo. buscando garantir a ordem, a segurança, a preservação

dos recursos naturais e culturais, o bem-estar e, ainda, o desenvolvimento econômico

sustentável cla cidade; Íiscalizar obras cle toda natureza podendo, a qualquer tempo, r,istoriar,

notificar, multar, embargar, solicitar sua demolição e tomar outras providências; expedir o

Certificado de Conclusão de Obras; aplicar medidas e penalitlades adniinistrativas cabíveis

para quem venha clescumprir as normas cleste Código ou de qualquer legislação urbanística

rnunicipal; exercer outras atividades inerentes ao poder de polícia administrativa, no que se

ParágraÍ'o Unico. Não é de responsabilidade do Município qualquer sinistro ou acidente

decorrente de deficiência no projeto, execução e uso da obra ou edificação.

SEÇAO II

DO PROPRIETÁRIO OIJ POSSUIDOR

Art. 8q. Para os fins deste Código, o proprietário ou pt'rssuidor é toda pessoa física ou jurídica

que tenha o exercício pleno dos direitos de uso do imóvel objeto do projeto, do licenôiamento

e da execuçào cla ohra.

Art. 9o. Às obrigações frrevistas neste Código para o proprietário estendenr-se ao possuidor

dcl imílvel e ao seu sucessor a qualquer título.

Art. 10. Incumbe ao proprietário ou possuidor da edificação/instalação, ou usuário a

qualquer título. conforme o.caso: utilizar devidamente a edificação, responsabilizando-sê

por seu uso adequado e sua manutenção em relação às condições de habitabilidadel

PREFEITIIRA MTTNICIPAL nU CrnrC,\n.qÍ
Praça do Centro Cívico. s/n" - Cenro - Caracaraí (RR ) - CEP 69.16G000

Fone/Fax: (095) .1531- l.l l.i
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PREFErrrf,f i,?ilJ§^t".#%1n-{cARAÍ
GABINETE DA PREFEITA

acompanhar a tramitação interna dos processos, obedecendo aos prazos e requisitos

estabelecidos pelo Município em seus procedimentos administrativosl comunicar eventuais

ocorrências que interfiram nos prazos, procedimentos e requisitos clefinidos nas licenças;

ntanter as eclificações. obras e equipanientos em condições de utilização e funcionamento,

observando o disposto neste Código; colrservar obras paralisadas e edificações fechadas ou

abanclonadas. independentemente do motivo que ensejou sua não utilização, garantindo sua

segllrança e salubridade: responder pelos danos e prejuízos causados ern função cla

manulenção e estado das edificações, instalações e equipamentos; responder pelas

inf'ormações prestadas ao Executivo Municipal. e pela veracidade e autenticidade clos

documentos apresentados, bem conlo por todas as consequências, diretas ou indiretas,

advindas de seu uso indevido; garantir que os projetos e :rs obras no imóvel de sua

propriedade eslejam devidamente licenciados e seniam executados por responsável técnico

habilitado, nos exatos termos da licença euritida e do disposto na legislação urbanística

vigente: viabilizar o ingresso do Poder Executivo Municipal para realização de vistorias e

Íiscalização das obras e edificações, permitindo-lhe livre acesso iro imóvel e à documeutação

técnica.

sEÇÃo ft}

DO RESPONSÁ\tsL TÉCNICO

Art. ll. São denominados responsáveis técnicos e considerados aptos a elaborar projetos e

executar obras de edificações, os profissionais legalmente habilitados*g4ra o exercício da

atir iclade, bem como as empresas por eles constituíclas com esta finaliclade.

Parágrafo Unico. Sendo o projeto de autoria de -clois ou mais profissionais, todos serão

respoqsáveis solictariamente pelo cumprimento integral do disposto nesta lei e na legislação

urhaníslica vi-eente.

Art. 12. Cabe ao responsável técnico pelo projeto ou ao responsável técnico pela execução

da obra,ptender às erÍgências legais para elaboração e aprovação clos projetos e para

êxecução das obras. dentro dos prazos e nas c,ondições estipulados.

Art. 13. São deveres dos responsáveis tócnicos, cc.rnÍbrme suas competências: encontrar-se

regularmente perante o Órgão Ce Classe competente; elaborar os projetos de acordo com a

tegislação vigente; procederpo registro da anotação da responsabilidade técnica no órgão de

classe competente, respeitado o tirnite de sua atuação; prestar infonnações ao Munieípio de

PREFEITI]RA MITNICIPAL DE CARACARAI
Praça do Centro Cívico. s/n'' - Centro - CaracaraÍ (RR) - CEP 69.160-000

Fone/Fax: (095) 3532-l-ll3 '
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PRErErrLf,f fr?8,ffi §^"".#T{R{cARAÍ
GABINETE DA PREFEITA

forma clara e inequívoca; acompanhar a tramitação intema dos processos, obedecenclo acis

prazos e requisitos estabelecidos pelo Município em seus procedimentos administrativos;

comunicar eventuais ocorrências que intertlram nos pl?zos, proceclimentos e requisitos

definidos nas licenças; executar a obra licenciada nos exatos termos da legislação vigente ê

do projeto aprovado: cumprir as exigências técrticas e nornrativas intpostas pelos órgãos

cornpetentes municipais, estaduais e t'ederais. c.',nfiirme o casot assumir a responsabiliclade

por dano resultânte de falha técnica na execução da obral nanter as condições de

estabilidade, segurança e salubridacle do imóvel, evitando danos à terceiros, edificações e

propriedacles vizinhas, além de passeios e logradouros públicos: du suporte às vistorias e à

fiscalização das obras, sempre que necessário, manter sob seus cuidados toda documentação

técnica pertinente à obra, que comprove sua regularidade perante o Município e outros

órgãos de controle; prorrroà, a correta e devida exeç^ução da obra e o emprego adequado de

materiais, tecnologias, elementos, componentes, insta- lações e sistemas que a compõem,

conforme o projeto aprovado e enr observância às Normas Técnicas Brasileiras.

Art. 14. É facultada a substituição ou a transferência da responsabilidade técnica da obra

paÍa outro profissional que esteja devidamente habilitado e que atenda às exigências

clispostas neste Código de Obra e na tegislação urbanística vigente.

Parírgralb Unico. Em caso de substituição ou traniferência da responsahilidade técnica. o

novo profissional responderá pela parte já executada. sem prejuízo cla responsabilização do

profissional anterior por sua atuação.

CAPÍTULO III

DO LICENCIAMENTO DAS OBRAS

SEÇÃO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 15.'p licencianienlo de obras é o conjunto de procedimentos adotados para a emissão
i

cle autorizaçáo municipal para o início ou continuidade de uma obra de construção civil.

.

Art. 16. Sào doc,umentos de autorização tnunicipal para obras:
I

I - AIvará cle Constrrrção:

II - Alvará de Reforma;

pREtr'EITtiRA MtrNrcIP.{L De crnlclnlÍ
Praça do Centro Cívico. s/D" - Cenfo - Caracaraí (RRl - CEP 69.160-000
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pREFErruERf ffl,i,,'.i§^trH%IRACARAi
GABTNETE DA PREFEITA

III - Ah,ará de Demolição;

IV - Alvará de Regularização de Obra;

V - Alvará de Regularização de Edificação.

§ 1'. É obrigatório o alvará para início ou continuidade de toda e qualquer obra.

§ 2". A administração pública é responsável pela fiscalização de toda e qualquer obra,

durante sua execução e ao Íinal dela.

Art. 17. Sâo modalidades de licenciamento:

I - Dispensa de Licenciamento (ou Isenção de Licença):

II - Licenciamento Simplificado Declaratório;

III - Licenciamento Convencional; ou

IV - Licencianrento Especial (ou de Projetos Especiais).

Parágrafo Único. As modalidades são cliferenciadas conforme critér'ios legais relacionados

à localização, ao porte. aos usos pretendidos, aos parâmetros urbanísticos e aos impactos

possivelmenê gerados à vizinhança e ao entorno pelo imóvel ou obra. clentre outros aspectos

explicitados neste Código.

Art. 18. Para cada uma das modalidades o município estabelecerá o Íbrmato dos processos

de licenciamentos, que poderá ser: auto declaratório, realizado atfavés clo autosserviço; e

convencional, realizado affavés de análise técnica específica.

t..
Art. 19. Os processos de licenciamento poderão ocorrer por rueio de sist-efrtas digitais ou e111

nreio físico.

sEÇÃo r

*.., 
DO FLUXO DO PROCESSO DE LICENCIAMENTO

Art. 20. 6 processo cle licenciamento seguirá as etapas e os procedirnentos atlministrativos

úescritos"neste artigo- independentemente da modalidade de Iicença optada pelo requerente:

fk
I -. CaOastro do requerente, do responsável legal da obra ou construção e dos responsávêi§

II - Consulta Prévia de Viahíidade e de Orientações Urbanísticas e de Viabilidad'e da Obra:

Praça do Centro CÍvico. s/n" - Centro - Caracaraí (RRt - CEP ó9.160-000

Fone/Fax: (095) 35.11- l -l I 3
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ESTADO DE ROR-\Il\{.{
PREFEITURA N,IUNICIPAL DE CARACARAÍ

GABTNETE DA PREFEITA
III - Licenciamento para Obra ou Construção;

IV - Conrunicado de Término da Obra, para a obtençào do Certificado de Conclusão de

Obra.

sEÇÃo ili'

DA CONSULTA PRÉVIA

Art.2l. A Consulta Prévia de Viabilidade e Orientações Urbanísticas é o documento que

contém o conjunto de orientações urbanísticas, noJmativas e processuais para o

licenciarnento de obra, demonstrando sua viabilidade e condicionantes. se existiretn.

Art.22. A Consulta disponibiliz arát ao requerente.todas as orientações recessárias sobre o

processo de licenciamento, ir-rcluindo documentação, prazos e custos, entre outras

informações pertinentes, se for o caso.

Art. 23. A apresentação da Consulta Prévia será obri-eatória para a emissão clo alvará.

SEÇAO rV
i..

DA ISENÇÃO OU DISPENSA DE LICENCIAMENTO

Art. 24. Serão passír,eis de isenção cla licença municipal de obras:
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I - Obras de até 40m2;

II - Construção de muro até

Paragrafo Único: Nluros a

devidas Anotações, Termos

Hahilitado.

t*

2.0 metros cle altura.

partir de 2,0 metros de altura devem apresentar o Projeto e as

e Registros de Responsabilidade Técnica de um Profissional

Art. 25."As obras serâo dispensadas da Jicença desde que: sejam respeitados os critérios

,legais 
rehcionados.à l*alização, ao porte" aos usos pretendidos, aos parâmetros urbanísticos

e aos impactos possivelmente gerados à vizinhança e ao entonlo pelo irnóvel ou obra, de

acordo oom a legislação vigente; sejam dispensaclos de licenciamento ambiental; não sejam

oür,,= o, serviços em imóveis_situzrdos em conjuntos urbanos protegidos. em imóveis com

tornhamento especÍfico ou de interesse de preservação

Praça do Cenío Cívico. sld' - Centro - Caracaraí (RR ) - CEP 69.160-00t)
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DA ISENÇÃO OU DISPENSA DE LICENCIAMENTO

Art.26. Serão passíveis de isenção da licença

bai x íssi ma complexidade.

de obras apenas as obras de

Parágrafo Único. São obras de baixíssima complexidade aquelas em:

II - madeira.

Art.27. As obras serão clispensadas da licença desde que: sejam respeitados os critérios

legais relacionádos à localização, ao porte, aos usospretendidos, aos parâmetros urbanísticos

e aos impactos possivelmente gerados à vizinhança e ao entorno pelo imóvel ou otrra, de

acordo com a legislação vigentel sejam dispensados de licenciamento ambiental; não sejam

obras ou serviços em imóveis situados em conjuntos urbanos protegidos, em imóveis com

tombamento especíÍlco ou de interesse cle preservação. os quais deverão ser executados de

acordo cont diretrizes dos órgãos competentes e por meio dzr n"rodiilidade de licença

nrunicipal especial.

SEÇAO V

DO LICENCIAMENTO DE OBRAS OU CONSTRTiCÃO.il

t-

Art. 28. O licenciamento de obras ou constrLrção.pode se dar nas modalidades isenção,

simplificada. convencional ou especial,

Í SUBSEÇÁOI

Do Licenciamento SimpliÍicado

Art. 29. O licenciamento simpliÍicado pode ser ap_licado às obras de baixa complexidacle e

baixo impacto urbanístico. definidos por clecreto municipal,

pREFETTITRA MLINICIpAL De cru cannÍ
Praça do Centro CÍvico. s/n" - Centro - Caracaraí (RR) - CEP 69.160-000

Fone/Fax : (095) .3-5.31- I 3 | .3



ESTADODEROMTMA
PREFETTURA MUNICIPAL úr canacand

GABINETE DA PREFEITA

Art. 30. O licenciamento simplificado não será aplicável às obras incidentes em imóveis

situados em conjuntos uúanos protegiclos. imóveis com tombamento específico. inróveis

com interesse cle preservação clo patrimônio paisagístico, histórico. cultural e/ ou

arqueoltigico, ou que apresentem potencial de geração de impacto à vizinhança el ou ao

gntonro.

Art. 31. A modalidnde simpliÍicada não exime ci'nrequerente da apresentação do projeto

arquitetônico à Pref'eitura e de sua análise técnica.

Art. 32. É de responsabilidatle do responsável pelo irnóvel e dos responsáveis técnicos pelo

projeto e obra a idoneidade da documentação apresentada paÍa a análise e a aprovação clo

pro.jeto e o licenciamento da obra.

Parágrafb Únlco. Para atestar a idoneidade mencionada no caput desse artigo, os

requerentes deverão anexar ao processo de licenôiamento declaração de atendimento às

normas e. legislação aplicável.

SUBSEÇÁO TI

Do Licenciamento de Frojetos Especiais

Art. 33. O licenciamento de obras na modalidade âipecial será aplicável em ediÍicações de

greurde porte ou alta cornplexidade ou para obras de caráter. especíÍico que devido à sua

localização ou caracter'ísticas apresentam potencial geração de impactos à vizinhança elotl
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Parágrafo Unico. Também são consideradas obras na modalidade especial aquelas que não

possuem.püâmetnrs urbanísticos estabelecidos pela legislação, bem como as situaçõeq ein

conjuntos urbanos protegidos, em imóveis com to''rhbamento específico ou de interesse de

preservação.

PRETEITI]RA MI,INICIP,{L DN CTNICINNÍ
Plaça do Cenuo Cívico. s/n" - Centro - CaracaraÍ (RR) - CEP 69-160-000

Fone/Fax: (095) -15-lJ- l -1 I -i



ESTADODERORAIMA
PREFEITURA NIUMCIPAL SE CARACARÀÍ

GABINETE DA PREFEITA

SUBSEçÃO m

Do Licenciamento Convencional

Art. 34. Toclas as demais tipologias cle obras e construções que não se enquadrarent cotno

isenções, simplificações ou projetos especiais dçyerão ser submetidas ao processo de

licenciamento convencional. que envolve todas os procedimentos básicos de licenciamento.

SUBSEÇAO IV

Dos Exames Documentais e da Análise do Projeto

Art. 35. Em qhalquer modalidade de licença, se"rão submetidos a exaure os seguintes

elementos: clados e documentos dos responsáveis técnicos; dados e clocumentos do imóvel

em que se pretende executar a obrat projeto arquitetônico e demais peças técnicas exigidas,

conforme a tipologia da obra pretendida.

Art. 36. O exame documental do projeto inclui as seguintes etapas: análise prévia; análise

técnica do projeto arquitetônico e dos projetos conrplementares, se exigiclos; e aprovação do

projeto. 
i

Art. 37. A análise prévia do projeto verificará o aten«limento aos parântetros urbanísticos

descritos na consulta prévia;

Art. 38. A análise técnica do projeto arquitetônico verificará o atendimento de toclos os

aspectos clo projeto, a depender da localização, tipologia. porte e complexiclade da obra

pretendidà.

Art. 39. Para a emissãt-r tla licença tle execução de'ôbra é necessária a aprovação do projeto

arquitetônico.

ParágraÍb Único. A aprovação do projeto arquitetônico consiste no reconhecimento,

peyte c1o.(ygão competênte, de que o projeto relativo à edificaç[Ô apresentádo está

confornridade cont os parânretros nrbanísticos previstos.

Art.40. O atendimento às premissas estabelecidas nas normas técnicas brasileiras e demai§

legislações vigentes correlatas ao objetivo-fim. sãffatribuídas aos responsáveis técnicos'da

elaboração clo projeto e da gxecução da obra, bem como do requerente' propÍietáno e/ou

possuidor. 
i

Praça do Cenuo CÍvico. s/rf - Centro - CaracaraÍ (IlR ) - CEP" 69360-000
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ESTADODERORAIMA
PRETEITURÀ I\,ÍUNICIPAL DE CARACARAÍ

GABINETE DA PRÉF'EITA

sEÇÃo vr

DO LICENCIAMENTO PARA REGULARIZAÇÃO

Art. 4L. São passíveis de regularrizaçáo: ohra em execução, iniciada seut alvará, e que não

estejanr enr desacordo com a legislação urbarrística pertinente: edificação ou conjunto de

ediÍicações existentes e que não estejam "* dé.u"o.do com a legislação urbanística

pertinente;

§ 1". A emissão da regularizaçào terá, validade de "Certidão de Conclusão de Obra".

§ 2'. Os critérios para o licenciamento para a regularização de obras e edificações serão

definidos por lei municipal específica.

sEÇÃo vr
DO CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE OBRA :

Art. 42. Ao final da obra, o requerente deverá solicitar à PreÍ'eitura a vistoria final da obra,

na qual será veriÍicado o atendimento ao projeto aprovado e ao.s reqnisitos da licença.

Art. 43. O pocler público municipal emitirá Certifjcado de Conclusão cle Obras, quando a

obÍa tenha sido executada em conÍ'ormidade com o projeto previamente aprovado.

§ 1". O certificado de Conclusão de Obra atestará a conclusão total ou parcial da obra.
**

§ 29. P:ra a devida enússão da Certidão de Conclusão de Obra a situação cadastral do imóvel

deverá estar atualizada, sem existência de pendências tributrárias.

CAPÍTULO Iv

DAS TIPOLOGIAS DE EDIFICAçOES
rf , sEÇÃo r

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Ãrt.44. As eclificações são élassificaclas de acordo com seus usos, poclen{o ser:

PREFEITI,TRA MIINICIP.{L Dn ClnlcrrnnÍ
Praça do Centro Cívico. s/n'' - Centro - Caracaraí (RR t - CEP 69.160-000
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GABINETE DA PREFEITA

I - Edifictrção residencial;

II - Edificação não residencial;

III - Edificação de Uso Mistol

IV - Edificaçào de Uso Especial. ,

Parágrafo Único. A classiÍicação descrita no câplrt deste artigo. o porte da ediÍicação.

ativiclade nela exercida e seu impacto no espaço urbano determinarão os procedimentos

serenr adotados para seu licenciamento.

SEÇAO II

DA EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL

Art. 45. fclitlcaçao residencial é tocla aquela destinada à hahitação cle caráter permanente,

poderrdo ser:

I - Unitamiliar: corresponde a uma única r"rnidade habitacional por lote, por área de terreno

privativa ou por fiação ideal da unidade autônomâ;

II - Multifarnili;u: corresponde ao agÍupamento clà'mais de uma unitlacle habitacional. em

sentido lrorizontal ou vertical, conr áreas e instalações conruns.

SEÇAO III
*-

DA EDTFICAÇÃO NÃO RESIDENCIAL fi

Art. 46. Eclificação não rcsidencial é toda aquela <iestinada ao uso comercial, industrial ou

de serviç.os, assim definidas: comercial: edificação destinada à armazenagenr e venda de

mercadorias pelo sistema de varejo ou atacado; industrial: edificação destinada à execução,

beneÍiciamento. desdobramento. transformação, manuÍhtura, rnontiigem. manutenção.

-euarda de matérias-primas ou de nrercadorias de origem mineral. vegetal ou animal;

serviços: ãdificação.destlnada às ativiclades de serviços à população ou de apoio às atividades

conrerciais e industriais q

..,

pREFBITTIRA MITNICIpAL »e crnrcnRaÍ
Praça do Centro Cívico. s/n" - Centro - Carâcaraí (RR ) - CEP 69.160-000
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ESTADODERORAIMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACARAÍ

GABINETE DA PREFEITA
SEÇÃO Iv

DA EDTFTCAÇÃO DE USO MrSTO

Art.47. Edificação cle Uso Misto é aquela que reúlie em uma mesma edificação, ou em um

coniunto integrado de edificações, mais de uma categoria de uso.

sEÇÃo v

DA EDTFICAÇÃO DE USO ESPECIAL

Art. 48. Editicaçoes de Uso Especial são as destin*das às atividades de educação, pesquisa

e saúde, locais de reunião que desenvolr.am ativiclades culturais. religiosas,.recreativas e de

lazer, bem como locais de atividades geradoras de riscos. industriais ou cotuerciais.

classificando-ie em: permanente: destinada a abrigar atividades em caráter defiuitivo:

temporário: dotada de estrutura específica, destinada a abrigar atividades por prazo

deterurinado ou pela duração do evento.

CAPÍTULO V

DA EXECUÇÃO DAS OBRAS

SEÇAO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 49. A execução de obras e edificações só podéiá ser iniciada apó§ gxpedição da devida

Licença pelo .Poder Executivo Municipal e deverá obedecer integrahnente ao projeto

aprovado. à,licença concedida e às Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis.

Art. 5ü Toda obra poderá ser vistoriada pela Prefeitura. em qualquer mon)ento, devendo o

responsávellegalgarantirolivreaceS§otIafiscalizaçãoaoloca1.

ut\ó rrrtrltr\- rr,-- -- .,.-..-a^..^.

Praça do Cenffo Cívico. Vn. - Cenho - Caraqaraí (RR) - CEP 69.160-000
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ESTADO DE RORAII\,LA,
PREFEITURA NIUNICIPAL DE CARÀCARAÍ

GABINETE DA PREFEITA
sEÇÃo r

DO CANTEIRO DE OBRAS

Art. 51. O canteiro cle obras é o espaço destinaclo ao apoio à execução e desenvolvimento

das obras. serviços preparatórios e complementares. implantação de instalações temporár'ias.

entre eles: alo.iamento, escritório de campo, depósitos e outros de mesma natureza.

§ 1'. E obrigatória a instalação de placa de iclentiÍicação, em posiçãro visível ê partir do

logradouro pírblico. que atenda aos paclrões deste Município.

§ 2". O canteiro de obras. suas instalações e equipamentos, bem como os serviços

prepanatórios e compleutentares. deverão respeiür o direito de vizinhança previsto no

Cócligo Civil Brasileiro e o disposto nesta Lei. nas Normas Técnicas Brasileiras e na

legi slação uúanística aplicável.

Ãrt. 52. Deverá ser mantida no canteiro de obras, em local de fácil acesso, uma cópia do

alvará cle construção e do projeto aprovaclo.

Art. 53. Durante a execução das obras será obrigatória a instalação cle dispositivos

seglrrânça, confbrme critérios definiclos em legisiiáção específica, r,isando a proteção

pedestres e ediÍicações vizinhas.

Art. 54. As vias e o passeio público deverão ser mantidos desobstruítlos e em pert'eitas

condições, sendo proibido a sua utilização, ainda que temporária, cotno canteiro de obras,

salvo se deviclamente autorizado pelo Poder Executivo Municipal.

Art. 55. Os elenrentos do canteiro de obras não poderão prejudiciu a arborização da via, a

iluminçrção pública, ;r visibilidade de placas, avisos ou sinais de trânsito e'outras instalações

de intererse púhiico.

sEÇÃo m

DO PREPARO DO TERR-ENO E ESCAVAÇOES

Art. 56. As atividades de movimentação de terra devem ser acompanhadas. por Lrm técnico

legtlnrente habilitado. *

Parágrafo Único. Havendo necessidzrde de deslocamento e triüsporte de material plua local

e-xterno ao imóvel, deverá ser observaclo o clisposto no Código de Posturas Municipal, assim

como nas demais normas que dispõem sobre os resíduos sólidos e limpez.a urbana.

..,

PREFEITIiRA MIINICIP.{L Dn Cln,qCrrnlÍ
Praça do Centro CÍvico. s/n'' - Cenuo - Caracaraí (RR) - CEP 69.160-000

Fone/Fax: (095) .l5.ly-.1 .l I .l
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E§TADODERORAIMA
PREFErruRArMUNISTtk3."#ixt"cARAÍ

Art. 57. Fica obrigado a executar as obras corretivas necessálias, o responsável técnico e/ou

o proprietário ou possuidor que causar instabilidade/danos a logradouro público ou terreno

vizinho.

Ar; 58. Em se fazenclo necessária a supressão de artrorizaçãt'r, o proprietário ou possuidor,

deverão solicitar autodzação prévia ao Pocler Executivo Municipal.

SEÇAO IV

DA ACESSIBILIDADE

Art.59. As obras de construção, refonna, modificação ou aunpliação cle edificações em geral,

deverão atender as regras de acessibilidade previstas nas Normas Técnicas Brasileiras e

legislação espebífica.

Art. 60. Nas obras de reforma, modificação ou ampliação de edificação sontente será exigido

o atendiinento às regras de acessibilidade na parte da edificação a ser alterada.

ParágraÍb Único. É necessária a apresentação de laudo técnico, emiticlo por profissional

tlevidanrente húilitado, ent casos de impossibilidade de atendinlertto irs normas de

acessibilidade.

Art. 61. E obrigatória a manutenção das condições de acessibiliclade universal nos

lo-gradouros públicos do entorno clas obras e seus canteiros, sob pena de inconer em intiação

às clisposições deste Código de Obras e EdiÍicações'

CAPÍTULO VI

FISCALIZAÇÃO, VISTORIA E PENALIDADES

SEÇAO I

DAS DISPOSIÇOBS GERAIS

Art. 62.'À inobservância a qualquer disposição dé.,lte Código de Obras e Edificações,'sej1

por açãd.ou omissão, é considerada irrfração e inrplicará na lavratura do competente Auto tle

Notificaçao ao infrator.

Art. 63. para os efeitos cleste Código de Obras e Edilicações, considera-se infrator

proprietário ou possuidor do imóvel e, ainda, quando'for o caso, o sín§ico, o usuário'

PREFEITIIRA MIINICIPAL Df Crn'rClnlÍ
Praça do Centro Cívico. §/n" - Centrc - Caracaraí (RR) - CEP 6c1360-000- 

Fone/Fax: (095) -35.1i { -3 I .i
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ESTADO DE RORAII\,Í,A,
PREFEITURA NIUNICIPAL DE CARÂCARAÍ

GABTNETE DA PREFEITÀ

responsável pelo uso" o autor do projeto se deu causa à infração. bem como o exectttor da

obra.

Art. 64. A tlscalização será exercida por urn agente credenciado pela Pret-eitura Municipal

de Caracaraí, neste Código de Obras e Edificações denominado Agente Fiscalizador, sendo

assegurado seu livre acesso ao local da obra.

sEÇÃo r
DA NOTIFICAÇÃO

Art. 65. Em caso de não atendimento ao disposto heste Cócligo de Obras e.Edificações. o

agente fiscalizador lavrará notificação. que conterá:

I - Data, local e hora de sua lavratura:

II - Qualificação do notificado com indicação de nome e/ou razão social, se possível;

III - Local enl que a infração se tiver verificado;

IV - Descrição sucinta e objetiva cla intiação: í'

V - Ideltificação e assinatura do agente fiscalizador, com indicaçáo de sua matrícula e7 ou

cargo ou furrçào.

§ 1". A notificação do infrator será feita pessoalmente ou poÍ via postal. com aviso de

recebimento 
* *

§ 2o. Havendo recusa clo infrator em receber a notif[cação, o agente fiscal fará constar o fato

no próprio doculnento.

§ 3'. Nã'o sendo possível llotificar o infrator por uma das formas eleltcadas no § 1" deste

artigo, a Notificação deverá ser publicada via edital no Diário Oficial clo Município.

Art. 66. O prazo para atendimento da notificação será de 30 clias, contados da data cle seu

recebimÇgto ou de 9ua publicação no Diário Oficial do Município. .

1,.

Parágrafo Único. O prazo poderá ser prorrogado à critério da Autoridade Municipal

conrpetente. clesde que requerido e fundamentado tempestivzrmente,.

Art.67.O não atendimento à notiÍicação nó prazo estabelecido ensejará a lavratura de Auto

de infração e aplicação de rúulta.

PREFEITIIRA MUNICIP,{L DS CTNICINNÍ
Pr?Ça do Centro Cívico. s/n" - Centro- CaracalaÍ (RR) - CEP 69.160-000

Fone/Fax: (095) .l5.Ud.l 1.3
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ESTADO DE RORATMA
PREFEITURA },IUNICIPAL DD CARÀCARAI

GABINETE DA PREFEITA

SEÇAO III

DO AUTO DE INFRAÇAO

Art. 68. O não atendimento ao contido na Notificação acalretará a lavratura do Auto de

Infraçãcl e imposição de multa em desfavor do infrator.

Art. 69. O Auto de inÍiação deverá ser lavrado com precisão e clareza. e conterá as seguintes

infbrnrações:

I - Data, local e hora de sua lavratura,

II - Qualificação clo autuado com indicação de nome elou razáo social,

III - Endereço,

IV - Nírmero do Alvará ou Processo de Licenciamento e C.P.F./M.F. ou C.N.P.J./M.F.. se

possrvcl;

V - Local em que a inÍiação se tiver verificadol

VI - Descrição sucinta e objetiva da infração;

VII - Capitulação cla inÍiação corn indicação do dispositivo legal infiingido:

VIII - IUedida preventiva aplicár,el. quando for o caso;

IX - Sanção cabível:
t*

X - Prazo para apresentação de defesa;

XI - ldentificação e assinatura do agente fiscalizador, com indicação de sua matrícula e/t-ru

cargrl ou.função.

Parágrafb Único. A ausência de qualquer das informações acinra não inciclirá ent Irulidade

do Auto de Infração, desde que possibilite ao autuado o exercício de seu direito de defesa.

Art. ZO.;-A notificaçãó do autuado acerca da lavratura do Auto cle Infração se dará

pessoalnrente, mediante entrega de cópia do Auto aüpróprio autuado" ou a seu representante.

manclatdo ou preposto

§ 1'. Em caso de recusa na assinatura do Auto de tnfração, o agente tiscalizador anotará o

fato na presença cle uma ou rnais testemunhas e entregará uma via clo documento qo âutuado.

PREFEITIIRA MI.INICIPAL DT C. N,IC*TNIÍ
Praça do Ceutro Cívico. s/n" - Centro- Caracaraí (RR)- CEP 69.160-000

Fone/Fax: { 095) -l-5.1i l.l I .i
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ESTADODERORAIMA
PREFEITURÀ MUNICIPAL DE CARA,CARAÍ

GABTNETE DA PREFEITA

§ 2". Não senclo possível localizar o autuaclo, o Auto de Infração será encaminhado ao seu

endereço" com aviso de recebimento.

sEÇÃo Iv

DAS MULTAS

Art. 71. A multa será aplicada pelo agente tiscalizador nos seguintes cilsos:

I - por descumprimento do disposto nesta Lei;

II - por falsidade de declarações apresentadas ao Poder Público;

III - por descumprirnento do embargo, da interdição ou da intimação demolitória.

Parágrafo Único. O pagamento da multa não isenta o infrator de sanar as irregularidades

que lhe deram causa.

Att.72. Para efeitos desta Lei. as infrações classificani-se ent leves, graves e gravíssimas.

Art.73. São infiações leves:
::,

I - Deixar de instalar placa de identiÍicação no canteiro de obras 20 UFM;

il - Utilizar de vias públicas, lograclouros e calçadas pa'a depósito cle material, sem a devida

autorização 47 UFM;

III - Não disponibilizar no canteiro cle obras o alvará e o projeto aprovado 50 UFM;
*x

IV - Executar obra de edificação de uso residencial unifamiliar sem responsável técnico 250

UFM;

Art.74. São infrações graves:

I - Inrpedir o acesso da fiscalização à obra ou edificação 300 UFM ;

I[ - Execütar obra em desacordo com a licença 250 UFM;

i.* i

lII - Executar obra Lenr a devida licença 250 UFM;

IV - Nãotepalar eventuais danos causados ao espaço público 100 UFM:

V - Xao via$ilizar a acessibilidade universal no entorno da obra" durante sua execução 1 50

UFM:

vI -. ocupar. a edificação sem o certificado de conclusão de obras 50 uFM.

Praça do Centro Cívico. s/n, - Centro - Caracaraí (RR) - CEP 69-160-00i)

Fone/Fax: (095) -15.1:- I I 1 -l
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ESTADO DE RORAIMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARA,CARAÍ

GABTNETEDA PREFEITA
Art. 75. São infrações gravíssimas:

I - Manter edificação ou executalobra não passíveis de regularização 150 UFM;

II - Colocar em risco a estabilidade e a integridade dos imóveis vizinhos e áreas públicas

3OO UFM:

III - Não adotar as medidas deternrinadas pelo órgão conrpetente enr obras com risoo

iminente ou abandonadas 3-50 UFM:

IV - Pernritir que resíduos e materiais provenientes da obra. enr qualquer de suas fases.

escoem para recles de infraestruturâ ou logradouros públicos 300 UFM:

V - Deixar de conservar e garantir a segurança da clrra ou edificação 150 UFM;

VI - Descumprir eurbargo. interdição ou detemúnação de dernolição 350 UFM;

VII - Executar ohra sem acompanhamento de profissional habilitado, salvo quando

residência unilamiliar 350 UFM:

Art.76. As infrações não previstas nos artigos acima são consideradas leves, para Íins de

irttposição de ntulta.

Art.77. As multas são aplicadas em moeda corrente nacional e selrs valores seguirão

regulamentÍrção própria sobre a Unidade de Fiscal do Municipio.

Art.78. A reincidência ensejar'á aplicação da mnlta com acréscimo de 100% no seu valor.

Parágrafo Único. Considera-se reincidente o infrator que não regularizou a situação que

cleu causa à autuação, no prazo estipulaclo.
*'*

Art. 79.0 ualor da multa será reduzido em 507c qtiando se tratar de habitação unifarnili;r,

descle que paga no prazo legal,
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DOS EMBARGOS

Art. 80.'-Q embargo poderá ser aplicado .rn qrUqt.r etapa da execução da obra,

construção, ampliação, modificação ou demolição de edificação.

Art. 81. O enrbargo é cabível nos seguintes casos:
:,

I - Obra sem a devida licença: '

Praça do Cenü'o Cívico. s/n" - Centro- CaracaraÍ (RRt - CEP 6S.160-00C)

Fone/Fax: ( 095) .l5.ll- l -l I .l
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ESTADO DE RORAIMA
PREFEITURA NIUNICIPAL »r CAruCAn,rÍ

GABINETE DA PREFEITA
II - Descumprimento do projeto aprovado ou outras condições imposlas no

III - Situação de instabilidade da obra e risco à terceiros.

§ l'. Será embiugada irnediatamente a obra quando a irregularidade identiticada não perrnitir

a alteração do projeto arquitetônico para adequaçüo à legislação vigente e a consequenre

regularização da obra.

§ 2'. O emb:rrgo será percial quando a iregularidade constatada não acârretar prejuízos ao

reslante tla obra. e riscr,l aos operiíricls e terceiros.

Art. E2. O embar-go só será suspenso quando forem eliminadas as causas que o

detenninaram.

Parágrafo Unicp. Durante o embargo será permitida somente a execução de serviços

indispensáveis à segurança do local, mediante autorização do Poder Executivo Municipal.

Art. 83. O clescunrprimento à interdição inrportará em aplicação de multn.

sEÇÃo vr

DA INTERDIÇÃO DO PRÉDIO OU DEPENDENCIA

Art. 84. A interdição poderá ser imposta para o imóvel ou edificaçào enr situação irregular

ou de risco quanto às condições de estabilidade, segurança ou salubridade.

§ 1". A interdição se dará por escrito após vistoria do agente fiscalizadqr..
{i

§ 2'. À suspensflo da interdição somente será possível mediante comprovação de que foram

eliminadas as caLlsas que a detenninaram. 'f!

§ 3o. l)urante a interdição, fica pernriticla sonrente a execução de serviços indispensáveis à

eliminação da irre,eularidade constatada, mediante autorização do Poder .Executivo

I\,Íunicipa.l.

§ 4". Nã'e cumprid^a a"interdição imposta, o Poder Executivo l\Iunicipal promoverá as

mecliclas çabíveis para sua eÍ'etivação.

Art. 85. O descumprimento à interdição importará em aplicaç&r de'nrulta.

PREFEITT]RA MIINICIPAL NB CTN,T.CINNÍ
Praça do Centro CÍvico. s/n" - Centro - Caracaraí (RR) - CEP 69.160-000

Fone/Fax : (095) 3.s.jl- I.1 I .1
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E§TADODERORAIMA
PREFEITURA NIUNICIPAL DE CARACARAÍ

GABTNETE DA PREFEITA

SEÇAO Vrr

DA DEMOLIÇÃO
f,.

Art. E6. A demolição total ou parcial de uma edificação poderá ser imposta quando a obra

estiver em desacordo com a legislação vigente e não f'or passível de adequação.

§ 1'. O pràzo para que o infrator realize a demolição total ou parcial da edificação será de

30 dias.

§ 2'. Caso o infrator não proceda à demolição t:r prazo estipulaclo, o Poder Executivo

Muuicipal devetá fazê-lo em até 15 dias sendo os custos de sua execução serão cobrados do

infrator.

§ 3". O râo pagamento dos custos da demolição acarretará a inscrição do inÍiator em dívida

atira do Município.

§ 4o. Os custos da dernolição serão estipulados conforme disposto elr nonlla específica.
:-:

Art.87. É cabível recurso contra as notificações, as autuações e a impo§çflo de penalidades

descritàs neste Çódigo de Obras e Edificações.
r.:

§ 1". O recurso será interposto no prazo de 15 clias cla data de conhecimento do respectivo

tlocumenio e será clirigido ao órgão municipal responsável pelos licenciamentos rJe obras e

edificações,

§ 2'. O r§Curso será Í-eito através de petição e deverá conter:

i.l:,, rt

I. - o número do Autb de Notificação;

II - qualifitação do interessado e o endereço para áhotiÍicação:

III - motivos de fato e de direito em que se fundamenta;

IY - pedido :'

Art. 8E. 0 recurso não suspende medida preventiva aplicada.

rraça s0 L€utro r ]vlco. s/n - Lcnrru - t.aracarat (I(K ] - t.tr ovJolr-uuu
Fone/Fax: (095) .l5.il- l3 I .l
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GABTNBTE DA PREFEITA

Art. 89. Da decisão que julgou o reclrrso, cabe pedido de reconsideração ao (à) Prefeito (a)

I\{unicipal, noprazo de l5 dias.

Art. 90. Quando tnantida, a decisão definitiva obrigará o autuado a pagar a rnulta no prazo

estipulado, sob pena de inscrição ern dívida ativa com subsequente cobrança judicial,

manlenclo as clemais mecliclas aplicaclas.

Art. 91. Julgada insubsistente a autuação, a decisão definitiva produzirír os seguintes efeitos.

confbrme o caso: autorizará o atuado a receber a devolução da multa paga indevidamente,

mecli'ante requerirnento administrativo: levantará o embargo da obra; e revogará as demais

medidas aplicadas por meio do auto de infração.

, 'r ,l{

CAPITULO Ix

DAS DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 92. O Poder Executivo praticerá os atos administrativos que se tizerem necessários à

fiel observância desta Lei.

Art. 93. Não serão atingidos por esta Lei os processos em trânrite na Prefeitura em rJata

anterior a sua entrada em vigor, salvo se a atual legislação for mais benéfica ao pafticular.

Art. 94. Os c:rsos omissos ou as dÍrvidzrs suscitadas na aplicação clesta Lei serão resolvidos

pelo Poder Executivo Municipal. através da Secretaria competente.

Art. 95. Os prazos estipulados nesta Lei serão contados ern dias corridog.,sendo que, ern nãcr-fi
havendo expedienÍe no termo final, prorrogam-se automaticamente o prazo de término para

o primeiro dia írtil imediatamente posterior

Art. 96. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições

em contrár'io.

(: Gabinetdtta Prefeita de Caracaraí - RR, l4 de Junho tle 2024.

DIANfERY DE SOUZA COELHO
P,refeita Mmicip"al de Caracaraí - RR

pRnr-ErrlrRA MUNICIp.{L Dn crnrclnlÍ
Praça clo Centro CÍvico. s/n" - Centro - Caracaraí (RR) - CEP 69.160-000

Fone/Fax: ( 095) 35.1:- l -3 I -l
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ESTADODERORAIMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARA,CARAÍ

GABINETE DA PRBFEITA
ANEXO r - REQUERTMENTO DE ABERTURA DE PROCESSO

EXCELENTÍSSNTAO 1A) Sr"(^). PREFEITO (A) DO MUNICÍPIO DE CARACARAÍ _ NN

.Telefone:

VENHO REQUERER DE VOSSA EXCELÊNEÍR, A EXPEDTÇÃO DE ABERTURA

DE PROCESSO PARA:

( )Construção ( )Reforma ( ) Ampliação ( )Demolição ( )Legalização de consrrução

não licenciada * *

.,

Tipo

Data de

,;i ..

i (Residencialn comercial" industrial, prédios públicos, muro de divisa
,g

çle ar:rimo. obras particulares não especificas por m2).

REQUER (MARCAR COM UM "X', O ASSI-INTO) OBS.:

DOCUMENTAÇÃO CONFjfRME VrDE ANEXO

pRETEIT[TRA MtlNrcIpAL Dn crnlc.tnnÍ
Praça do Centro CÍvico. s/n'' - CentÍo - Caracaràí (RR) - CEp 69.160-000

Fone/Fax: (095) .15.11-l.l I .r

por m2. muro

APRESENTAR
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ESTADO DE RORAIMA

PREFEITURA ]IIUNICIPAL DE CARACARAÍ
GABINETE DA PREFEITA

PARA OBRA: CONSTRUÇÃO OU REFORMA E AI\,TPLIAÇÃO:

( ) 0l jogo cotnpleto dos prqetos (planta baixa, corte, fachada, cobertura, plimta de situação

e locação. Instalações quando nec es sário)(Preferencialmente em pDF).

( ) Ternro «le Responsabilidade Técnica (T.R.T.) tjo Corrselho Federal dos Tócnicos ou

Anotação de Responsabilidade Técnica (A.R.T.) do c.R.E.A. ou Registro de

Responsabiliclade Técnica (R.R.T.) CAU.

( ) Xerox da cédula de iclentidade e do C.P.F.

( ) Xerox da certidão negativa

http : //caracarai. saatri. com.br/inicio).

de débitos na prefeitura (site:

( ) Xerox do dócumento do cadastro imobiliário deverá está no nonre do requerente.

( ) ProJelo de combate à incêndio aprovado pelo corpo de bomheiros a saber: edificação

residencial multifamiliar', edificações não residenciais acima rJe 75Om2(consultar secretaria

cle obras).

( ) Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros. 
,

( ) Relatório Técnico

PARA

DEMOLTÇAO:

t-.
ilr

( ) Planta baixa e Planta de situação e locação.

( ) Termà de Responsabilidatie Técnica do CFT ou Anotação tle Resporrsabilidade Técnica

do C.R.E.A.

( ) Xerox do Documento de identificação com f'oto (RG) e CPF.

iB- i
(, ) Xerox?o últirro'IPTu PAGO.

,f.
( ) Xeroxilo documento do lote registrado no Cartório de Registro cle Imórreis.

RENOVAÇAO DE ALVARA:

Praça do Centro Cívico. sln" - Centro - CaracaraÍ (RR) - CEP 69.160-000
Fone/Fax: (095) -15.31- l.3l.i
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ESTADODERORAIMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACARAÍ

GABINETE DA PREFEITA

( ) 0l (uma) cópia do alvará antigo

( ) Tenno de Responsabilidade Técnica ou Anotação de Responsabilidade Técnica

( ) 0l (uurIjogo de proje«rs aprovados pela Prefeitura.

LOCALIZADO

Bairo/Vila/Distrito/Zona:..........

Antigo Lote

Proprietrádo (a)

là

:t

ANEXO 02. MEMORIAL DESCRITIVO DAS ZONAS

pREr'EITTTRA MI rNrcrpAt, Dr cln.lclnlÍ
Praça do Centro Cívico. s/n' - Celtro - Caracaraí (RR) - CEP 69.]60-000

Fone/Fax: 1flÇ§) .3.5.11- I .l I .1

Antiga
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ESTADODERORAIMA
PREFEITURA À,IUNICIPAL OB CANqCANd

GABTNETE DA PREFEITA

MEI\,IORIAL DESCRITIVO DA ZONA PORTUÁRIA E ARMAZENAMENTO

TEM COMO OBJETryO COMPATIBILIZAR USOS E ATIVIDADES, INCENTIVAR A

OCUPAÇÃO DE LOTES VAZIOS NAS ÁREAS DOTADAS DE INFRAESTRUTURA E

DEFTNTR plnÂur,rRos DE ocupAÇÃo euE coNSIDEREM AS coNDIÇÕES

EÍsrcns AMBTENTATs.

lnicia-se ao Norte pela Rua T-1, seguindo a Rua Raul Oliveira. Seguindo a Rua Luis

Gonzaga. Seguindo a Rua José Moacir de Almeida:nclo até ao Sui pela Avenida Dr" Zany e

I\{argem clireita do rio Branco indo até o ponto inicial da descrição do perímetro.

ZONA INDUSTRIAL

TEM COMO OBJETTVO COMPATIBILIZAR USOS E ATIVIDADES, INCENTIVAR A

OCUPAÇÂO DE LOTES VAZIOS NAS ÁREAS DOTADAS DE INFRAESTRUTURA E

DEFINIR PARÂMETROS DE OCUPAÇÃO QUE CONSIDEREM AS CONDIÇÕES

FÍSTCAs AMBTENTAIS.

tq

Inicia-se la Rua Antônio Joaquim, Seguindo a Avenida Presidente Kennedy, Seguindo a

Rutr Valdemar Ferreira Lima, seguindo até o Sul pêla Rua São Sebarstião e interseção conr

Avenida Deputado Ulisses Guimarães e indo para Norte pela Avenida Dr'Zeury até o ponto

inicial da tlescrição do perímetro.

.t'j

ZONA ADMINISTRATIVA

TÊM coMo oBJETrvo cÔuparlBrlrzAR usos E ATTVIDADEs, n{cENTIVAR A
OCUPAÇÃO DE LOTES VAZIOS NAS ÁREAS DOTADAS DE INFRAESTRUTURA E

PREFEITIiRA MITNJCIPAL DE C.{RACARAI
Praça do Cenuo Cíi ico. s1n'' - Centro - Caracurdí (RR r - CEP ô9.10()-00í)

Fone/Fax: (095) .l.s.il- l.j I .i
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PREFEITURA NTUNICIPAL DE CARÀCARAÍ
GABINETE DA PREFEITA

DEFINIR PARÂMETROS DE OCUPAÇÃO QUE CONSIDEREM AS CONDIÇÕES

FÍSICAS AMBIENTAIS.

lnicia-se na Rua T-1, seguindo ao Norte pela Rua Raul Oliveira, Seguinclo a Rua Osternt'r

Marreiro. Seguindo a Rua Grão-Mestre Araúrjo Barlrosa, seguindo pela Avenida Dr" Zany e

indo até o ponto inicial da descrição do perímetro.,"

ZONA RESIDENCIAL E COMERCIAL

TÊM CoMo oBJETTVo COMPATIBILIzAR USoS E ATIVIDADES, INCENTIVAR A

OCUPAÇÃO DE LOTES VAZIOS NAS ÁREAS DOTADAS DE INFRAESTRUTURA E

DEFINIR PARÂMETROS DE OCUPAÇÃO QUE CONSIDEREM AS CONDIÇOES

FÍSICAS AMBIENTAIS.

Inicia-se ao Norte pela Avenida Dr" Zany na lnterseção com Avenida Deputado Ulisses

Cuitnarães, seguintlo a Rua Grão Mestre Araújo Claúdio, Seguinclo a Rua Osrerno Maneiro.

Seguindo a Rua Raul Oliveira, seguinclo a Rua Luis Gonzaga, seguindo a Rua José Moacir

de Almeicla, Seguindo pela AvenidaDr" Zany, seguindo a Rua Antônio Joaquim, indo pela

Avenida Prcsidente Kennedy" seguinclo a Rua Valdemar Femeira Linra, Seguindo a Rua São

Sebastião até ao Sul com Avenida Deputado Ulisses Guimarães até ao Norte na Interseção

do ponto inicial da descrição do perímetro.

, 
PRETEITTIRA MIINICIP L »E C .N C,TNNÍ

Praça do Cenuo Cívico. ín" - Cenüo - Caracaraí (RR) - CEP 69.160-000
Fone/Fax: (095) .l5.ll- l -3 I j
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ESTADO DE RORAII\,I.A,
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACÀRAÍ

GABINETEDA PRBFEITA

afr*a de Construção: ato ,adininistrativo que autodza a o início de uma obra, onde se

estabeleceu os parâmetrcs uitanísticos a serem obedecidos pela construção.

PREFEITT]RA MI'NICIPAL DE CARACARAÍ
Praça do Cenrro Cívico. s/n' - Centro - Caracaraí (RR r - CEp 6g.160-000

Fone/Fax: (095) .35.11- l -l l -3
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ESTADODERORXIMA
PREFEITURA I,IUNICIPAL DE CARA,CARAÍ

GABINETB DA PREFEITA

Alvará de Funcionamento: ato administrativo que autoriza a instalação e o funcionamento

clas atividacles no território cla ciclade. t'rnde se estabelece os parârnetros de funcionamento a

serem seguido pelo estabeleciurento.

Autodeclaração: a autodeclaração pode ser dad;r por Lrm profissional ou pelo proprietário que

solicitou ou para quem Íbi e-rpedido o alvará. Sobre os proÍissionais. a autodeclaração

exprime a responsabilidade técnica sobre os projetos que compõe uma obra, ao atestar que

estes atendem as normas técnicâs e legais - vigentes e específicas à edilicação -, ficando a

cargo do órgão licenciador somente a conferência de atendimeuto aos perâmetros urbanos.

Sobre o proprietário, seja pessoa física ou jurídic;r, a ser represerttado pelo represetrtante

legal, recai a responsabilidade civil sobre todo empreendimento.

Certificado cle Conclusão de Obra (Habite-se): documento expedido pela prefeiturâ que

atesta a conclusão, total ou parcial, de obra ou serviço para o qual ter:ha sido obrigatória a

obtenção prévia do Alvará de Construção.

Normas Legais: sáo nonnas de caráter compulsório, coercitivo. prescritivo. qlle

correspondem às legislações e todos os regulamentos obrigatórios, a cargo dos diferentes

níveis governamentais ou autarquias profissionais.

t*

Normas Técnicas: são normas de caráter orientativu. como docurnentos aprovados por urna

instituição reconhecida, que prevê para uso comum e repetitiyo - regras, diretrizes ou

características para produtos ou processos e métodos de produção conexos, e cuia

observância não é obrigatória. Também pode incluir prescriçÕes enr matéria de

ternrinokigias. sínibolos, embalagem. marcação ou etiquetagem aplicáveis. a um produto.

processo'ou método de lrotluçao, inclusive úatando exclusivamente clelas.

11!

Prescritivo: indica a caracterÍstica de textos que ordenarr, estabelecem regras.

dimensionamentos e outras atriüuições específicas. técnicas ou legais, para sereni aplicadas.

requericlas e/ou executadas. "

Praça do Centro Cívico. s/n" - Centro - Caracaraí (RR ) - CEP 6916ü-00U
Fone/Fax: ( 095) .l5.ll- 1.3 l.j
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"tESTADO DE RORAIMA
PREFEITURA I,IUMCIPAL DE CARA,CARAÍ

GABTNETE DA PREFEITA

Orientativo: indica a característica de textos que não rJeterminanr. explicitanr ou especiticanr

atribuições, lrlas que indicam o direcionarnento a ser seguido ou consultado em t'rutrt'r

instrumento legalltécnico.

t,i.

Regulamento Técnico: documento aprorzado por órgãos governamentais em que se

estabelecetn as características de um produto ou dos processos e métodos de produção com

eles relacionados, com inclusão das disposições administrativas aplicáveis e cuja

obseruância é obrigatór'ia. Também pode incluir prescrições em matéria de terminologia.

símbolos, embalagem, marcação ou etiquetagem aplicáveis a um produto, processo ou

método de produção, inclusive tratando exclusivamçnte delas.

Impacto Ambiental: "considera-se impacto ambiental qualquer alteração clas propriedades

físicas, químicas e biológicas do meio ambiente" causada por qualquer fonna de rnatéria ou

c-uergia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretanrerrte, arfetam a saúde, a

seguança e o bem-estar da população. as atividades sociais e ecc»tômicas, a biota. as

condições estéticas e sanitárias do meio arnbiente'e a qualidade dos recursôs ambientais"

(Resolução CONAMA n' li86).

Licença: ato administrativo realizado por órgão competente que reconhece o direito do

interessado para a realização de determinada atividade ou empreendinrêçto. Qualquer obra

de conltrLrção, ampliação. refonna ou demolição precisa ser previamente iicenciada pelo

Poder prlUtico Municipal. assim como a implantação e o funcionamento de

empreendimentos otr estabelecimentos. Essa "licensa" é comumente chamada de "alvará".

Licenciiirhento ambiental: procedimento administrativo destinado a licenci.zu atividades ou

enrpreendiniento utilizaâores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores

ou capazgs, sob qualquer f'orma. de causar degradação ambiental. dependendo da atividade

que será desenvolvida ou do local ern que será instalada. É um,instrumento que tem o

objetivo de atestar a viabilidade ambiental de um ei3rpreendimento ou atividade, aprovando

sua concepção. localização. instalação. ampliação e operação de empreendimentos, de modo
|,

a considerar seu potencial de poluição ou de degradação físico-ambiental.'

PREFEITTTRÀ MTTNICIpAL Dr clnlc,rnai
Praça clo Centro CÍvico. s/r.1" - Centro - CaracaraÍ (RR) - CEP ó9.160-000

FonelFax: (095) 35.11- l.l I 3
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ESTADO DE RORAIMA
PREFEITURA NTUNICIPAL DE CARACARAÍ

Licenciamento urbanístico: procedimento administrativo de§tinatlo a licenciar atividades ou

empreendiurentos cle parce.lamento do solo urbano e atividades eclilícias enr gera! (referentes

às eclificações), como obras e construções. É urn instrumento que tem o objetivo de atestar a

viabilidacle urbanística de um empreendimento ou aJividade, cumprindo a t'unção de re-eular

os usos e a ocupação do solo; uma vez que visa atender à legislação que dispõe sobre o

planejamento e ordenamento urbano, e estabelecendo limites às ações humanas que

interÍiram nos espaços e na qualidade de vida das cidades

Orgãos Reguladores e Fiscalizadores:

Pref'eituras municipais

Câmaras legislativas nrunicipais de vereadores 
r *

Secretadas cle estaclo de meio ambiente, habitação,,-saneamento básico

Corpos de bombeiros estaduais

;
Agência5 ou órgãos de tiscalização municipal

+,.

Agências e concessionár'ias de ien'iços públicos
:t

PREFEITT]RA MIINICIPAL DE CARACARAÍ
Praça do Centro Cívico. sln. - Centro - Caracaraí (RRt - CEP 69.160-000

Fone/Fax: (095) .15.11- l.l I 3
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ESTADO DE RORÀINLA
PREFEITURA §,IUNICIPAL DE CARACARAÍ

GABINETE DA PREFEITA
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA)

Orgãos de vigilância sanitária municipai e estaclual

Orgãos da Defesa Civil

Conselhos de classe - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), Conselho de

Arquitetura e Urbanismo (CAU) e Conselho Federal dos Técnicos lndustriais (CFT)

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT)

Cartórios cle registro de imóveis

Parâmetros urbanísticos (ou índices urhanísticos): indicarn os Llsos e as Íormas cle ocupação

e cle implantação da edificação nos lotes urbanos (ou glebas, imóveis, terrenos), de acordo

com â clefinição clas normas legais de uso e de ocupação do solo. a exemplo do instntmento

de zoneanrento. Podcnr ser denronstrados por expressões nratemiiticas. Exemplos:

coeficiente de aproveitamento, taxa de ocupação, taxa de permeabilid:id6. gabarito (ou altura

máxiiua, enr lUetros ou em número de pavitnentos), entre outros.

Plano Diretor: é o instrumento municipal básico da política de ordenamento e de expansão

urbana. sendo de natureza política e de caráter dirigente. Sua principal finalidade é definir

diretri4gs para o ordenamento e o desenvolvimento urbano dos municípios, além de orientar

a atuação do podel pú6lico e da iniciativa privada na construção dos espaços urbanos e rurais,

na of'er;ta dos serviços públicos essenciais, dentre outras f'unções, de torma a assegurar o

crescinünto sustentável e melhores corrdições de vida à população

Processo Adrninistrativo (ou Ato Administrativo): instmmento indispensável para o

exercÍcio da Iunção administrativa: tudo o que a administraçâo púhtica faz. sejam operações

matedais ou atos jurídicos, fica documentado em um processo adrninistrativo,

PREFEITIIRA MIINICIPAL DE CARACARAI
Praça tlo Centro Cívico. s/n" - Centro- Caracaraí (RR) - CEP 69360-000

Fone/Far: (095) .1.5.11- I -l I .l

@s
m6

C)oç
lí)
Oo
oP
6(9
Õn
ooõ.o
o.ô
o
E

.o
L

o
(o
É6
.r)

o
Õ
Ç
ho
@
r)e
Õ,n
ô
(Ú
o(í
.9.=
o
i
_!
Eoq
o
!
":,õ

o
E

o.8
dgots
O6
NK
JOocaó
ur§
ôf,

>y
c( .=
uJB
ztí<9Õü
.. o6rõo6OE
odâ>
rd
ôridq^=üà§>

ds<ô-



f *§i,sÍt
tlq.{j*\*,

EsraDo nr nonÀnra
pREFEITURA NIUNICIpAL »r canecanaÍ

GABINETE DÀ PREFEITA

Proceclinrentos: conjunto de formalidades que deve ser obser'zado para a prática de certos

atos adrninistrativos. O procedimento se desenvolve dentro de urn processo adrninistrativo.

Constituição da República Federativa do Brasil de igSS - Desiinada a assegurar o exercício

dos direitos sociais e individuais, a liberdade. â segurança. o bem-estar. o desenvolvimento.

a igualclade e a justiça como valores supremos de urna sociedade Í}aterna, pluralista e sern

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida. na ordem interna e internacional.

lrttp: //www.planalto.gov.brlcci - vil _ 03 /Constituição/Constituição. htrn#art144%CZV:A75

Estatulo da Metrópole - Lei n'13.089, de 12 de janeiro de 2015, que estabelece diretrizes

gerais para o planejamento, a gestão e a execução das funções públicas de interesse comum

em regiões metropolitanas e em aglomerações urbanas instituídas pelos Estados, normas

gerais sobre o plano de desenvolrrimento urbano integrado e outros instrumentos de

governança Inter federativa, e critérios para o apoio da União a ações clue envolvam

govemança Inter fe«lerativa no campo do desenvolvimento urbano. com base nos incisos XX

do art. 2L .ÍX do art. 2-3 e I do .art.24. no § 3" do art. 25 e no art. 182 da Constituição Fecleral.

http:/iwww.planalto.gor..br/ccivil-03/- ato201 5-2018/2Ol5lleillt3089.htm

*..-{i

EstatutodaCidade-Leino 10.257. de l0de.iulhode200l.queregulamentaosafis. 182e

183 cla Constituição Federal e estabelece diretrizes gerais tla Política Urbana estahelece

norÍnas'cle olclem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em

prol do bem coletivo. da segurança e clo bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíhrio

anrbiental.

http ://wwur.planalto,gorl.t r/p.iuit-03/Leis/ LEIS-200 I /L1 025 7.htm

ii,

Cúligo Civil - Lei n" 10.406. de l0 de janeiro de 2002, que estabelece, além d.e outros

direitos. o clireito de propriedade e o direito de construir ao proprietário o que lhe aprouver.

salvo o clireito dos vizinhos Jos regrlamentos administrativos.

PREFEITI]RA MT.INICIPAL DB C, NTCN,NNÍ
Pra!^a do Centro CÍvico. sln" - Centro - Caracaraí (RRr - CEP 6q-160-000

Fone/Fax: t()95r .r.s.il- l.t I i
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ESTADO DE RORáIIVÍA
PREFEITURA N{UNICIPAL DE CAR{CARAÍ

GABINETE DA PREFEITA

http://www.planalto.gov.br/ccii,il-O3/ Leis/2002/L 10406.htm

Ctidigo de Del'esa do Consumidor - Lei n' 8.078. de 11 de setemhro de 1990, dispôe sobre a

proteção do consumidor, Íundamentada, clentre ouüos princípios. pela garantia dos produtos

e sen iços com paclrões adequa- clos de qualidade. Éegurânça. durabilidacle e desempenho. e

dá outras providências.

http://www.planalto.gov.br/ccivil*03/leis/ l8078compilado.htrn

Cócligo Tributário Nacional - Lei Federal n" 8.078, 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre

o Sistema Tributár'io Nacional e institui norrnas gerais de direito tribr-rtár-io aplicáveis à

União, Estados e Municípios.

l.rttp:llwww.planalto.gov.brlccivil-03/leis/ 15 I T2cornpilado.htm

Código Florestal - Lei n" 12.651. de 25 de maiei cle 20i2. que estabelece norlnas gerais sobre

a proteçáo da vegetação, áreas de preservação permanente e as áreas de reserva legal, a

exploração Ílorestal, o suprimento de mâtéria prinra Ílorestal. o controle da origem dos

proclutos florestais e o controle e prevenção dos incêndios florestitis, e prevê instnrmentos

econômicos e financeiros para o alcance de seus objetivos.

lrttp:/iwww.planalto.gov.br/ccivil-031- AtoZAlL-?AI4DOt2lLei/L126-5{}rtrn

Competêpcias Íêderativas de proteção ao meio ambiente - A Lei Complementar n" 140, de

8 de clezembro de 2011, que estabelece a cooperagão elltre a União, os Estados, o Distrito

Federal e os Municípios nas ações adniinistrativas cleconentes do exercício da competência

comum relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção clo meio ambiente,
:

ao comb4te à poluição ern qualquer de suas formas e à oreservação das florestas, da fauna e

tla flora.'. i

http://wq'w.planalto.gov.br/CCIVIL--03/ LEIS/LCPilcp I 40.htm#art7p

'r?

Tipologias de empreendimentos - Licenciamento Ambiental : Decreto n" 8.437, de 22 de

abril dc 2015, que estabêlece a tipologia de empreendimentos e. atividacles cujo

licenciunento ambiental será de conlpetência da Uuião. ' '

praça do c"**il"iã .Àil t*ntro - cr.u"arai (RR) - cEP 69.160-00C)

Fone/Fax: (095) .15.i1- I 3 I 3
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E§TADODEROffLIMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACARAÍ

GABTNETE DA PREFEITA
http://www.planalto.gov.br/CCIVL-03/- Ato20t5-2018/2015/Decreto/D8437.htm

Lei de Crimes Ambientais - Lei Federal no 9.605, de 12 de f-evereiro de 1998, que dispõe

sobre as sanções penais e actministrativas derivaclas de condutas e atividacles lesivas ao meio

ambiente, e clá outras providências. i:..

http://www.planalto.gov. briccivil-O3/leis/ 19605.htm

Proteção e Defesa Civil - Lei n" 12.608, de 10 de abril de 2012. que Institui a Política

Nacional de Proteção e Defesa Civil -PNPDEC; dispõe sobre o Sistema Nacional de

Proteção e Defesa Civil - SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil -
CONPDEC. autoriza a criação de sistema Ae infoilações e mcrnitoramento c1e desastres e

dír outras providências.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ ato201 l-201412012/lei/l12608.htrn

Parcelanrento do Solo Urbano - Regido pela Lei n" 6.766. de l9 de clezenrbro de 1979, que

dispõe sotrre o parcelamento do solo para tins urbmos e dá outras providências.

http://www.planalto.gov.br/ccivil-03/lei s/ I 6766.htm

Regularização Fundiária Urbana e Rural - Regida pela Lei n' 13.4ó5. cle 1l cle julho de 2017,
*.ê

que dispõe sobre a regularização fundiária rural e urbana, sobre a hqtridaçao de créditos

concedi$os ao§ assentados da retbrma agrária e sobre a regularização furrdiária no âmbito da

Arnazônia Legal; institui mecanismos para aprimorar a eticiência rios procedimentos de

alienaçào de iuróveis da União; e dá outras providências.

http:i/wrryw.planalto.gov.br/ccivil-03/- ato2015 -201812017/lei/ll3465.htm

"".

Érlà

negistros Públicos - Regrados pela Lei n" 6.015. ãe 31 de dezelnbro de 1973, que dispõe

sobre os registros públicos, e dá outras proviclências.

http://www.planaito.gor'.bríçcivil-03/leis/ 160 I 5cornpilada.htm

Praça do Centro CÍvico. s/n" - Ceirtro - Caracaraí (RR) - CEP 69.160-000
Fone/Fax: t095r .15.11-l.i li
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E§TADO DE ROR.êIMA
PREFEITURA NTUNICIPAL DE CARA,CARAI

GABTNETE DA PREFBITA

Condomínio - Regrados pela Lei Federal n" 4.591. de l6 de dezembro de 1964, que dispÕe

sobre o conclourínio em edificações e as incorporações irnobiliiírias.

http:/lwww"planalto.goi,.br,/ecivil_03lleisl 1459 l.htm

::,,,

Sistema Nacional de Habitaçáo de Intereese Socia] - Regido grela Lei n" 1i.124, de 16 de

.lunho de 2005" dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de Interesse §oçial -SNHI§'
cria o Fundo Nacional de Habitação de Intere sse SociaI - FNHIS e institui o Consclho Gestor'

clo FNHIS.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ ato2004-2006/20A5fierfll I 124.htm

Assistência Técnica para Habitação de Interesse Social IATHIS; - Regrado pela Lei n"

11.888" de 24 de dezembro de 2008. que assegura às famílias de baixa renda. em iireas

urbanas e rurâis, a assistência técnica pública e gratuita prestada por profissionais habilitados

para elaboraçãro de projetos e execução de obras e de construção de habitação de interesse

social e altera a Lei n" I I .124, de I 6 de junho de 2005.

http://www.plarialto.gov.br/ccivil-O3L ato2007"2010/2008/leill11888.htm

Acessibilidade * Regrada pela Lei n" 10.098, de 19 de dezembro Oe Zôfu, que estabelece

normas gerais e tritérios básicos para a prornoção da acessihilidade clas pessoas ponadoras

tJe deficiência'ou com mobilidade rednzida (NBR 9050:2015).

http://w w w.planalto. gov.brlcci vi 1-03/LEIS/ L I 0098. htm

Estatr-rto cla Pessoa cor*Det]ciência - Lei no 13.146, tle 6 de iulho cle 201.5. clestinacla a

assegurar e promover, ern iondições de igualclade. o exercÍcio dos direitcis e clas liberdades

Íhnclamentais por pessoâ com deticiência, visando à sua inclusão social e cidadania

http://www.planalto.gov.br/cpivil*03i* ato20l 5-?G1$D}l5/leifl I 3 l46.htm

, PREtrEITI,TRA IVTI]NICIPÂL DE CANAC]ARAI
Praça do Cenuo CÍvico. sln" - Cerrtro - Caracaraí (RRl - CEP 69.160-000

FonelFax: (095) .15.11- l -l I .l
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PREFErrr.ff ffi ff,[ltrJ#t}RACARÁ,Í
GABINETE DA PREFEITA

Prevenção e Combate a Incêndio - Regrados pela Lei n" 13.425, de 30 cle malço de 2ü17.

que estabelece diretrizes gerais sobre medidas de prevenção e conrh:rte a incênclio e a

desastres em estabeleci- mentos. edificações e áreas de reunião cle público; altera as Leis no

8,078, de l1 de setembro de 1990, e n" 10.406, de 10 de janeiro rle2A02 - Código Civill e

dá outras providências.

http://www.planalto.gov.br/ccivil-03/- ato201 5-2C18120ll/lei/ll3425.htm

Gestão dos Resíduos cla Consnução Civil - Regrado pela Resolução CONAMA no 469, cle

29 de iulho cle 2015 - Altera a Resolução CONAMA n' 307. de 05 de iulho de 2002, que

estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos. da construção

civil.

http;//www?.mma. gov.br'/port/conamal legiabre."fmt"oat.g i=7 14

Resídnos Sólidos - Terna regrado pela Lei n" 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a

Política Nacional de Resíduos Sólidos e clá outras providências.

http://www.planalto.gov.br/ccivil-0 3/- ato2OOT-2010/2010/lei/l I 2305.htm
1,

Proteção ao Patrimônio - Regrado pelo Decreto-Lei n" 25, de 30 de novembro de 1937, que

organiza a proteção do patrirnônio histórico e artístico nacional e dos rnonurnentos naturais.
**

http://www.planalto.gov.hr/ccivil*03ileis/ 17347orig.htm

il-

:iro de 2012, qlie institui as

diretrizcs da Política Nacional de Mobilidade Urbana; revoga dispositivos dos Decretos Leis

n'3.326,de 3 de junho de 1941, e no 5.405. de l3 de abril de 1943, cla Conqolidação das Leis

do Trabalho (CLTI, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1L)43, e das Leis

,n" 5.917. de l0 de setembro de 1973, e n" 6.261, de 14 de rovenrbro de 1975: e «Iá outras

providências.

http://www.planalto.gov.br/ccivil-03/-Ato20l l-zfflUZOtZtLeifLl25ST.htm

PREFEITIIRA MI'NICIPAL DE CTN,TCNN,qÍ
Praça do Cenun Cívico. s/n" - Centro - Caracaraí (RR) - CEP 69.160-000

Fone/Fax: ( 095 ) -]-5.11- l -l I .1
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GÂBINETE DA PREFEITA

Va-eas cle estacionamento - Tema regrado pela Resolução n" 304, de 18 de dezembro de 2008

do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) - Dispõe sobre as vagas de estacionamento

clestinaclas exclusivamente a veículos que tmnsportem pessoas poltacloras cle deficiência e

com clificulclade de locomoção.

https:/lwww.normasbrasil.com.br/normal resolucao-304."2008_l08321,html

Restriçôes no espaço aér:eo - Tema regraclo pela Portaria n" 957/GC3, tle 9 cle julho de 2015

do Ministério da Defesa Comando da Aeronáutica (COI\{AERI - Dispõe sobre as restrições

aos objetos projetados no espaÇo aéreo que possam afetar advelsamenLe a segurança ou a

regulariclacle das operações aéreas, e dá outras providências.

https:llservicos.decea.gov.br/static/aga/arquivo sll 4cld3b8-a39e-4ftb-981bcc611Ê

f0e7d9.pdf

Restrições no espaço aéreo - Terna regrado pela Portaria n" 1.168/GC3, de 07 de agosto de

201 8 - Ahera disposirivos, tabelas e l'igurirs clo Anexo I da Ponaria n'957lGC3, cle 9 de julho

de 2015. e dá outras providências.

https://servicos.decea.gov.br/staticlaga/arquivo slf2tt2bdde-0789-40a5-- 9830Í'c4c8.pcif

Plano Nacional de Gerenciarnento Costeiro- Instituído pela T ei rf 7.6ú$ de 16 e rnaio de

1988, que visa prientar a utilização naciorral dos recursos na Zona Costeira, de fornra a

contribr-rii para elevar a qualidade da vida de sua população. e a proteçào cio seu patrimônio

natural, histórico. étnico e cultural.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis1 1766 l.htm

ú:
BELO HORIZONTE. Prefeitura Municipal cle Belo Horizonte. Minas Gerais, Brasil.

t)i spon ívbl enr : http s : //prefei tura. pbh. gov.br/.

FORTALEZA. Prefeitura Municipal de Fortaleza. Ceará. Brasil. Disponível em:

http ://www.fortal eza. ce. gov.br/.

PRETEITTIRA ]\,ÍIINICIPAL DI CTNTCINAÍ
Praça do Centro CÍvico. sln" - Centro - CaracaraÍ (RR) - CEP 69.160-000

Fone/Fax: í095) 35.i1- I 3 l.l
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E§TÀDO DE RORAII\tr{
pREFEITURA NruNrcrpal ».r camcanai

GABINETB DA PREFEITA
PALMAS. PreÍêitura l\4unicipal de Palmas. Tocantins, Brasil. Disponível em: http://www.

palnras.to.g<;r'.brl.

SALVADOR. Prefeitura Municipal cle Salvador. Bahia, Brasil. Disponível ern: http://

www. salvador.ba. gov.br/.

SÃO PAULO. Pref'eitura Municipal cte São Par"rlo. São Paulo, Brasil. Disponível em:

http: //www.prcfeitura. sp. gor'.bri.

() Crrsto da Burocracia no [uróvel, março 2014. CBIC. Abrainc e MBC. 
:

II ENCONTRO NACIONAL SOBRE LICENCIAMENTOS NA CONSTRUÇÃO, maio de

2019. Cfuuara Brasileira da Indústria da Construção - CBIC.

II ENCONTRQ NACIONAL SCIBRE LICENCIAMENTOS NA CONSTRUÇÃO, maio de

2019. Câmara Brasileira da Indústria da Construção - CBIC.

Desburocratizar para crescer. Os custos da ineficiência dos processos burocráticos para .a

aprovação cle obras habitacionais, setembro 2009. Abramat e Funclação Getúlio Vargas

FGV.

PROPOSTADE POLÍTICAINDUSTRIAL PARA A CONSTRUÇÀO CIVIL

EDIFICAÇÕES, outubro de 2008. Departamento da Indústria da Construção - DECONCIC

.I'.I

Guia Te<cnico PROCEL EDIFICA. Elaboração e atualização do código de obras e

etlificaÇões. Sergio Rodrigues Bahia, Paula de AT.evedo Guedes. 2. ed. rev. e atual. por

Ricardo Moraes - Rio de Janeiro: IBAM/ DUMA, ELETROBRAS/PROCEL,2012

"rt

Guia Técnico PROCEL EDIFICA. Planejamento e controle arnbiental urbano e a eficiência

energética. Henrique Barandier; IVIaria Cristina Tiná Soares de Almeicla; Ricarclo Moraes.

Rio de Janeiro: IBAM/DUMA;ELETROBRAS/PROCEL" 2013. : '

* FIESP.

I\{EIRELLES, H. L.

**

Direito Municipal Brasileiro. 16" ed. Atualizado por Edgard'
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ESTADO DE RORAIMA
PREFEITURA NIUNICIPAL DE CAR{CARAÍ

GABTNETE DA PRS,FEITA

Neves Silva e Márcio Schneider Reis. São Paulo: Malheiros Editores. 2008,

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS. CNM. Brasil. Disponível em:

https ://www.cnm.org.brl.

.:I

ANDRADE. L. T. Manual de Direito Urbanístico. São Paulo: Thomson Reuters Brasil,

20tg.

Desempenho de edificações habitacionais: guia orientativo para atendimento à norma ABNT

NBR 15.57 S/llfi.Cfunara Brasileira da [ndústria da Construção - CBIC.

,l

Guia Nacional para

Edificações. Câmara
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a elaboração do Manual de Uso. Operação e Manutenção das

Brasileira da Indústria da Construção - CBIC.

Boas práticas para entrega do empreendimento desde a sua concepção / organizadores:

Câmara Brasileira da Indústria da Corrstrução, Sindtcato da Indústria da Construção Civil do

Estado de São Paulo, Secovi-SP. - Brasília :CBIC, 2016.
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E§TADODERONAIMA
PREFEITURÂ NIUNICIPAL DE ÇARÂCARAÍ

GABINETE DA PRErEITA

MEN§AGEM AO PROJETO DE LEI N" 006/2024, de 14 de Junho de2024.

Excelerrtíssinro Senhor Presidente da Cânrara Municipal,
Senhores Vereadores.

Apraz-me encaminhar a essa respeitávelCasa Legislativa. para análise ele Vossas

Excelências" o presente Projeto de Lei que "IN§TITUI O CÔnfCO DE OBRA§ E

EDITICAÇÕES DO MUNICÍPIO DE CARACARAÍ E DÁ OUTBAS

PROVIDÊNCIAS.".

O presente Projeto de Lei visa a atualização dos procedimentos relacionados à

construção civil no Município de Caracaraí, bem çonro substitui o Projeto de Lei No 029, de

lzllLl^an" enviado a esra Casa através do OFÍCIO/GAPRE/N" 43412023.
ê.:

Ferce ao exposto. na certeza de contar com c! apoio de Vossas Excelências na

aprovação da inclusa propositura, aproveito o ense.io para renovar os protestos de estima,e

consideração.

Aproveitamos a oportuniclade para reiterar às Vossas Excelêr:cias os protestos cle

elevado apreço.

Caracaraí - RR. l4 de Junho de 2024.

:3

DIANIERY t}E SOUZA COELHO
P refe ita M uni cip al d e C a rac: qroí -RR

PNEFEITT-ÍRA MT'NICIPAL NT C,{,N,{CENAÍ
Praça do Centro CÍvico. s/n" ' Centro - CaracaraÍ (RRt - CEP ó9.160-000

Fone/Fax: (095) 35.11- l.l I .l
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ESTADO DE RORAIMA
cÂmnae MUNtctPAL oe cenecanaÍ

Sala das Comlssões

OF. GAB. PRES. NO 03212024, Caracaraí - RR, 24 dejunho de 2024.

Excelentíssimo Senhor
VALDEMAR JANUÁRIO DOS SANTOS UÚTIION
Presidente da Comissão de Justiça, Redação, Defesa do Consumidor e
Assuntos Fundiários.
NESTA/.

Senhor Presidente,

Ao cumprimentá-lo, encaminho a Vossa Excelência o Projeto de Lei do

Executivo no 006/2024 - Que institui o código de obras a edificações do

município de Caracaraí-RR e dá outras providências, para ser analisado e

votado por esta Comissão".

Atenciosamente, o*
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ESTADO DE RORAIMA
cÂmana MUNtctpAL oe canaceaeÍ

Sa/a das Comlssões

h+
I

i

oF. CJRDCAF. No 043t2024. Caracaraí - RR, 24 dejunho de2024.

Excelentíssima Senhora
ALAYANA KELY DA PONTE CARDOSO
Relatora da Comissão de Justiça, Redação, Defesa do Consumidor e Assuntos
Fundiários.
NESTA/.

Senhora Relatora,

Com os meus cordiais cumprimentos, encaminho a esta Relatoria o
Projeto de Lei do Executivo no 006t2024 - Que institui o código de obras a

edificações do município de Caracaraí-RR e dá outras providências, para

ser analisado e votado por esta Relatoria.

Atenciosamente,

Ê)

NIOR

t ...s
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ESTADO DE RORAIMA
cÂmene MUNtctpAL oe ceneceaei

Sa/a das Comlssões

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIçA, REDAÇÃO, DEFESA DO
CONSUMIDOR E ASSUNTOS FUNDÉRIOS.

DA ANÁLISE DO VOTO DA RELATORIA:

Veio a esta relatoria e a esta Comissão o Parecer o projeto de Lei do
Executivo no 006/2024 ' Que institui o código de obras a edificações do
município de Garacaraí'RR e dá outras providências, onde o mesmo aprova
a matéria, na qual os membros da comissão analisaram em pauta e colocaram
em discussão,. aprovaram por unanimÍdade.

Sala das Comissões,24 de junho de 2024.

VAL EMAR.4iluÁnro Dps sANTos uúmoB
Presiderlte

vALDEMA "r#*uMA NEro

ALAYANAI K PONTE CARDOSO
latora da Comissão.



PARECER DA RELATORIA

rrlltÉRn:

Parecer ao Projeto de Lei do Executivo no 006/,2024 - Que institui o

código de obras a edificações do município de Caracaraí-RR e dá outras

providências".

DA ANALISE DO VOTO DA RELATORIA:

Veio a esta relatoria a matéria acima mencionada. Esta relatora analisou

a mesma e observou estar tecnicamente correto e sou de parecer favorável e

voto pela sua aprovação.

É meu parecer.

Sala da Relatoria, 24 de junho de 2024.

**

CARDOSO
da Comissão

é

'.i



ESTADO DE RORAIMA
cAuaae MUNIaIPAL oe caaecenaí

Sa/a das Comrssões

ATA

No vigésimo quarto dia do Mês de junho de dois mil e vinte e quatro, na sala
das comissões, sob a Presidência do vereador VALDEMAR JANUÁRIO Dos
sANTos lÚNtoR, reuniram-se os membros da comissão de Justiça, Redação,
Defesa do Consumidor e Assuntos Fundiários, para discutirem sobre o Projeto
de Lei do Executivo no 006/2024 - Que institui o código de obras a
edificações do município de Garacaraí-RR e dá outras providências". Lida
á matéria e o Parecer da Relatora, os membros da Comissão aprovaram a
matéria em pauta por unanimidade. Eu, VALDEMAR FERREIRA LIMA NETO
secretariei e lavrei a presente ata.

Sala das comissões,24 dejunho de 2024.

VALDEMAR RA LIMA NETO N 
**

ALAYANA

nte

Secretário

TE GARDOSO
tora da Comissão.
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oF. CJRDCAF. No 044t2024. Caracaraí - RR, 24 dejunho de 2024.

Excelentíssimo Senhor
VALDEMAR JANUÁRIO DOS SANTOS JUNIOR
Presidente da comissão de Justiça, Redação, Defesa do consumidor eAssuntos Fundiários.
NESTA/.

Senhor presidente,

Venho átravés deste devolver a Vossa Excelência o projeto de Lei do
Executivo no 006/2024 - eue institui o código de obras a edificações do
município de caracaraí-RR ê dá outras providências,,, devidamente
analisado e aprovado por esta Comissão.

Atenciosamente,

ALAY PONTE CARDOSO
ComissãoRelatora da

*..
*i
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ESTADO DE RORAIMA
cÂmana MUNtctpAL oe ceaeceaal

Sa/a das Comissôes

i
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oF. CJRDCAF. No 045t2024. Caracaraí - RR, 24 dejunho de ZOZ4.

Excelentíssimo Senhor
JAíLSON MAX FERNANDES DOS SANTOS
Presidente da câmara Municipar de caracaraí- Estado de Roraima.
NESTA/.

Senhor Presidente,

Com ob meus cordiais cumprimentos devolvo a esta presidência o
P§eto de Lei do Executivo no 00612024 - Que institui o código de obras a

edificações do município de Caracaraí-RR e dá outras providências,,,
devidamente analisado e aprovado por esta Comissão.

Atenciosamente,

-/

DOS SANTOS JÚNIOR
Comissão

*..
{i

..1Í

.'.



ESTADO DE RORAIMA
aÂMARA MuNtctpAL oe cadecnnet

Sa/a das Coínlssôes

PRES. No 033/2024. Caracaraí - RR, 24 dejunho de2024.

Excelentíssima Senhora
ALAYANA KELY DA PONTE CARDOSO
Presidenta da Comissão de Finanças Orçamento, Obras públicas e Urbanismo.
NESTA/.

Senhora Presidenta,

Ao cumprimentá-la, encaminho a Vossa Excelência o projeto de Lei do
Executivo no 006/2024 'Que institui o código de obras a edificações do
município de ôaracaraí-RR e dá outras providências,, para ser analisado e
votado por esta Comissão"

Atenciosamente,

SANTOS

*..'{i

n:

.',



"r,"m,Wm canaÍ
Sa/a das Comlssões

oF. cFooPU. No 004t2024. Caracaraí - RR, 24 dejunho de 2024.

Excelentíssimo Senhor
VALDEMAR JANUÁRIO DOS SANTOS JUNIOR
Relator da Comissão de Finança Orçamento, Obras Públicas e Urbanismo.
NESTA/.

Senhor Relator,

Com os meus cordiais cumprimentos, encaminho a esta Relatoria o
Projeto de Lei do Executivo no 00612024 - Que institui o código de obras a
edificações do município de Caracaraí-RR e dá outras providências, para
ser analisado e votado por esta Relatoria.

Atenciosamente,

ALAYúrI{A KELY DA PONTE cARDoSo

t..'1i

residenta da Comissão
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ESTADO DE RORAIMA
cÂmene MUNtctpAL oe ceaeceneÍ

Sa/a das Comrssôes

PARECER DA COMISSÃO DE FINANçAS ORçAMENTOS, OBRAS
PÚBLICAS E URBANIMO.

DA ANÁLISE DO VOTO DA RELATORIA:

Veio a esta relatoria e a esta Comissão o Parecer projeto de Lei do
Executivo no 006/2024 - Que institui o código de obras a edificações do
município de caracaraí-RR e dá outras providências, onde o rnesmo aprova
a matéria, na qual os membros da comissão analisaram em pauta e colocaram
em discussão, aprovaram por unanimidade.

Sala das Comissões,24 de junho de 2024.

SOUSA
Secretário



ESTADO DE RORAIMA
cÂnaaa uutttctpat oe canaceaal

Sa/a das Comrssôes

PARECER DA RELATORIA

MATÉRlR:

Parecer ao Projeto de Lei do Executivo no 006t2024 - Que institui o
código de obras a edificações do município de Garacaraí-RR e dá outras
providências".

DA ANÂLISE DO VOTO DA RELATORIA:

Veio a esta relatoria a matéria acima mencionada. Este relator analisou

a mesma e observou estar tecnicamente correto e sou de parecer favorável e
voto pela sua aprovação.

É meu parecer.

Sala da Relatoria, 24 dejunho de 2024.

*..
§

SANTOSJ NIOR
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ESTADO DE RORAIMA
cÂmana MUNtctpAL oe canecnanl

Sa/a das Comlssões

ATA

No vigésimo quarto dia do mês de junho de dois mil e vinte e quatro, na sala
das comissões, sob a Presidência da vereadora ALAYANA KELY DA poNTE
CARDOSO, reuniram-se os membros da Comissão de Finanças Oiçamentos,
obras Públicas e.^u-rbanismo, para discutirem sobre ao projeto a'e Lei do
Executivo no 006/2024 - eue institui o código de obras , La:t"ações do
município de Garacaraí-RR e dá outras providências. Lida á matéria e o
Parecer do Relator, os membros da Comissão aprovaram a matéria em pauta
por unanimidade. Eu, ISMAEL DA stLVA sousA secretariei e lavrei a
presente ata.

Sala das comissões ,24 dejunho de 2024,

TE CARDOSO
t/ Presidenta

:
ISMAEL.ffi-SILVA SOUSA

*..q

VALDEM SANTOS
issão.

a
JAN RIO



ESTADO DE RORAúMA
cÂnana MUNtctpAL oe canecenaÍ

§a/a das Cornlssões
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oF. cFooPU. No 005t2024. Caracaraí- RR, 24 dejunho deZO24.

Excelentíssima Senhora
ALAYANA KELY DA PONTE CARDOSO
Presidente da comissão de Finanças orçamentos, obras púbricas e
Urbanismo.
NESTA/.

Senhor Presidente,

Venho através deste devolver a Vossa Excetência o pseto de Lei do
Executivo no 006/2024 - Que institui o código de obras a edificações do
município de caracaraí-RR e dá outras providências,,, devidamente
analisado e aprovado por esta Comissão.

Atenciosamente,

SANTOS'JUNIOR
ssão

*..{i
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ESTADO DE RORAIMA
cÂnena MUNtctPAL oe cenacenel

Sa/a das Cormssôes
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oF. cFooPU. No 006t2024. Caracaraí - RR, 24 dejunho de2024.

Excelentíssimo Senhor
JAíLSON MAX FERNANDES DOS SANTOS
Presidente da Câmara Municipal de Caracaraí- Estado de Roraima.
NESTA/.

Senhor Presidente,

Com os meus cordiais cumprimentos devolvo a esta Presidência o

Projeto de Lei do Executivo no 00612024 - Que institui o código de obras a

edificações do município de Caracaraí-RR e dá outras providências,",

devidamente analisado e aprovado por esta Comissão.

Atenciosamente,

t..
{i

PONTE


